
ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Av. Ministro Mario Anareazza, s/ri - CEP: 4.9370-000 

CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax:(75) 427-1363 
E  mail:  omesp1anada0gmail.com  

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

INEXIGIBILIDADE N°. 002/2023  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 28/2023 

Data Hora 
04/ 07/ 2023 10h0Omin 

OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO DE 
TECNICAS E PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEI. DAS CAMARAS MUNICIPAIS NAS 
ELEIÇOES, COM CARGA HORARIA TOTAL 100 HORAS, 60 PRESENCIAIS E 40 EM  FAD,  
INICIANDO-SE EM 08 DE JULHO DE 2023 E FINDANDO EM 03 DE SETEMBRO DE 2023. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE PROGRAMA  A MA ELEMENTO FONTE 

01.01.00 - CÂMARA 
MUNICIPAL 

2.001- 
MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DA 
CÂMARA 

MUNICIPAL. 

3.3.90.39.00 - 
OUTROS 
SERV. DE 

TERCEIROS 
- PESSOA 
JURÍDICA 

15000000- 
RECURSOS 

NÃO 
VINCULADOS 
DE IMPOSTOS 

Modalidade: 
Inexigibilidade 

Critério de Julgamento:  
Art.  25, inciso II e § 1° c/c  art.  13, II,  III  e V da Lei n". 8.666/93 



ESTADODABAHIA 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Av. Ministro Mario Andreazza, - CEP: 49370 000 

CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax:(75) 427-1363  
E-mail:  cmesplanadaegmail.com  

SOLICITAÇÃO DE DESPESA N° 28/2023 
DATA 03107/2023 

ORGAOISETOR: Gabinete da Presidência -  Camara  Municipal de Esplanada 
RESPONSÁVEL/CARGO:  Leila  Silva Costa 

ASSUNTO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO DE TECNICAS E 
PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS CAMARAS MUNICIPAIS NAS ELEIÇOES, COM CARGA 
HORÁRIA TOTAL 100 HORAS, 60 PRESENCIAIS E 40 EM EAD, INICIANDO-SE EM 08 DE JULHO DE 
2023 E  FIN  DANDO EM 03 DE SETEMBRO DE 2023. 

Solicita de Vossa Excelência devida autorização para abertura de processo administrativo visando A contratação do objeto adiante 
especificado. 

OBJETO: 
CONTRATAÇÃO 
CAMARAS 
2023 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO 
MUNICIPAIS NAS ELEIÇOES, com ca ga horária total 100 

E FINDANDO EM 03 DE SETEMBRO DE 2023. 

DO CURSO DE TECNICAS E PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS 
horas, 60 presenciais e 40 em EAD, INICIANDO-SE EM 08 DE JULHO DE 

NOME CPF 
1. ELIANA CAMPOS DA SILVA 782.513.035-91 

JUSTIFICATIVA: 

0 fortalecimento do Poder Legislativo Municipal, dentro da realidade nacional, 
efetiva participação da sociedade no sentido de se prover melhor qualidade 
qualificação dos servidores e assessores das  Cameras  Municipais, bem 
ao exercício do mandato parlamentar onde, os conhecimentos teóricos e 
melhores resultados as necessidades da população de cada município. 
eficiência e eficácia o seu mandato, obterá prestigio social/comunitário 
contribuindo para a evolução do sistema  politico  brasileiro. Sendo assim, 
serem feitos em prol do efetivo controle social e bem estar da sociedade. 

constitui a base principal para o 
de vida dos cidadãos nos municípios. 

como dos Vereadores, (fieis representantes 
práticos sobre o exercicio dessas nobres 

Ha de se destacar que, o vereador 
e colhera os frutos do seu sucesso  
essa ampla qualificação buscada sere 

aprimoramento da democracia e a 
Para tanto, a formação e a 

do povo), são imprescindíveis 
funções, impulsionam a busca de 
bem assessorado, exercerá com 

politico,  ao tempo em que estare 
um dos maiores investimentos a 

Informo que a despesa solicitada, o custo estimado e os recursos orgamenterios correspondem aos adiante Indicados. 
CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

NATUREZA INDICAR VALOR ESTIMADO DOTAÇÃO INDICAR QUAIS 
OBRAS UNIDADE 01.01.00 — CAMARA MUNICIPAL 
SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA ATIVIDADE 2.001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

CAMARA MUNICIPAL 

SERVIÇOS x 2.932,50 ELEMENTOS 
3390.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — 
PESSOA JURÍDICA 

COMPRAS FONTE(S) 
15000000— RECURSOS NA() VINCULADOS DE 
IMPOSTOS 

Por ser relevante ao interesse público a contratagio_pretendida, informo ainda tudo que se seque indlcado. 
PERi000 ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO REGIME DE ExEcugÃo 

OCORRÊNCIA INDICAR  PERIOD°  EMPREITADA POR PREÇO  UN  ITARIO ( x ) 
ÚNICO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL( ) 
MENSAL x De 04/07/2023 a 03/09/2023 FORMA DE PAGAMENTO 
ANUAL A VISTA ( x ) 
OUTROS PARCELAS( ) 

OUTROS ( ) 
ANEXOS 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO ( X) Propostas ( X ) 1 - Justificativa de Prego 2-Documentos da Fundação César Montes — FUNDACEM, CNPJ 
sob n.° 06.150.141/0001-77 

EsplanadalBa, 03 de lulho de 2023. 
bakk* s-kr iaa,  

Leila  Silva Costa 
Secretéria de Gabinete 



14/06/2023, 16:44 about: blank  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
06.150.141/0001-77 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

17/03/20 04 

NOME EMPRESARIAL 
FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
FUNDACEM 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
85.33-3-00 - Educação superior - pós-graduação e extensão 

C(501G0 E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
62.024-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customIzavels 
70.204-00 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
85.32-5-00 - Educação superior - graduação e pós-graduação 
85.42-2-00 - Educação profissional de nível tecnológico 
85.994-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
86.90-9-01 -Atividades de praticas integrativas e complementares em sonde humana 
94.304-00 - Atividades de associações de defesa de direitos  socials  

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
306-9 - Fundação Privada 

LOGRADOURO 

2 TV GERSINO COELHO 
NUMERO 
10 

COMPLEMENTO 
ANDAR 1 101 SALA 01 

CEP 

40.255-171 
BAIRRO/DISTRITO 

BROTAS 
MUNICIPIO 
SALVADOR 

UF 

BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FUNDACEMSSA©VAHOO.COM.BR  

TELEFONE 
(71) 32444701/(71) 8805-4321 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI 

23/10/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

siTuAgÃo ESPECIAL 
Limmno 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
ti ( ma.  on..  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 14/06/2023 as 16;43:50 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

about:blank 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento  tern  os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os õrgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:03:40 do dia 14/06/2023 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 11/12/2023. 
Código de controle da certidão: 525E.02C1.9DAF.4CD5 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 



CAI 
CAI X.4  ECONCMI:i. 71 PA; 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

06.150.141/0001-77 

FUNDACEM FUNDACAO CESAR MONTES 

SEGUNDA TRAVESSA GERSINO COELHO 10 / MATATU / SALVADOR / BA / 
40255-171 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:19/06/2023 a 18/07/2023  

Certificação Número: 2023061901093348871797 

Informação obtida em 28/06/2023 08:31:47 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

07/08/2023, 12:31  Consulta Regularidade do Empregador 

https://consulta-citcaixa.gov.br/consultacrUpages/consultaEmpregadorisf  1/1 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 06.1.60.141/0001-77 
Certidão n': 27000675/2023 
Expedição: 14/06/2023, As 15:20:33 
Validade: 11/12/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n' 06.150.141/0001-77, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.' 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  

Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenat6ria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

RAZÃO SOCIAL 

FUNDACAO CESAR MONTES 

06.150.141/00011-77  

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 14/06/2023 15:13 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos  arts.  113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20233353245 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto a inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 14/06/2023, conforme Portaria n°918/99, sendo valida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARIA 
OU VIA  INTERNET,  NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Valida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF  au  no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

 

j
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14/06/2023 0:08 Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social: FUNDACEM - FUNDACAO  (TSAR  MONTES  

CNN: 06.150.141/0001-77 

Endereço: 2A TRAVESSA GERSINO COELHO N° 10 - BROTAS, SALVADOR/BA - CEP: 

40255171 -ANDAR 1 101 SALA 01 

Número da Certidão: 119881 

E certificado que não constam pencléncias em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 

localizadas no Municipio. 

Esta certidão se refere à situação fiscal. compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Divida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 

imóvel(is) em que esteja(m) na condiga() de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Municipio cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer dividas do sujeito passivo que 

vierem a ser apuradas. 

A accitaydo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço 

https://sefaz.salvadorba.go.br. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n° 7.186/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida as 10:08:20 horas do dia 14:06/2023. 

Válida ate dia 12/09/2023. 

Código de controle da certidão: 25A0.5C35.D32A.8170.7F04.067A.A5CE.2998 

Esta certidão foi emitida pela pagina da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 

http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade  node  ser conlinnada utilizando o código de controle acima.  

1/1 Mips ://servicosweb. sefaz.sa  Ivador. bagov. br/sistema/ce  rtidao_negativa/servicos_certidao_negativa_form asp 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 10  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00181411 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela  Internet  no  site  do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.gba.jus.br/#/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos civeis do 
Estado da Bahia, anteriores a data de 14/06/2023, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: Fundação César Montes 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Endereço: Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, Primeiro Andar, Sala 01, Matatu, 
Salvador Bahia 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do  e-
mail  sedec@tjba.jus.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o §10  
do  art.  8° da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data  sera  necessário a emissão de uma nova certidão. 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

Salvador, quarta-feira, 14 de junho de 2023 

2 



PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CADASTRO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURÍDICA 

Validade deste Alvará: 31/12/2023 

RAZÃO SOCIAL: FUNDAGEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

NOME FANTASIA: FUNDAGEM 

CGA: 299.239/001-94 CNPJ: 06.150.141/0001-77 

ENDEREÇO: r Travessa Gersino Coelho, 10, ANDAR 1 101 SALA 01 - MATATU 

NATUREZA JURÍDICA: 306-9 - Fundação Privada 

coNsTITuigAo EMPRESA: Matriz 

ATIVIDADE(S) CNAE DATA INICIO 

Educação superior - pós-graduação e extensão 8533-3/00 28/01/2014 

Atividades de praticas integrativas e complementares em saúde 
humana 

8690-9/01 24/05/2008 

Atividades de associações de defesa de direitos sociais 9430-8/00 28/01/2014 

Educação superior - graduação e pós-graduação 8532-5/00 28/01/2014 

Educação profissional de nivel tecnológico 8542-2/00 28/01/2014 

Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 8599-6/99 28/01/2014 

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizaveis 

6202-3/00 24/11/2017 

Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria 
técnica especifica 

7020-4/00 24/11/2017  

TIPO DE UNIDADE: Unidade Produtiva 

FORMA DE ATUAÇÃO: Estabelecimento Fixo 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Provisória TVL: 113480 VALIDADE: 16/08/2024 

DATA DA INSCRIÇÃO: 24/05/2008 DATA DE IMPRESSÃO: 11/01/2023 

Para o exercício da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições. 

CONDICIONANTES: 

CODIGO DE CONTROLE: 5B009090AEA6862C008C951A6D16922E 

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na  papilla  da Secretaria Municipal da Fazenda 

(http://www.sefazisalvadorba.govibr), através do código de controle acima 



I a- 

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA PARA ELEIÇÃO DO CONSELHO CURADOR, CONSELHO 

DIRETOR E DO CONSELHO FISCAL DA FUNDAÇÃO CESAR MONTES — FUNDACEM, PARA 0 

PERÍODO 7021-2026. INSCRITA NO CNPJ: 06.150.141/0001-77. 

As dezenove horas do dia vinte de janeiro de 2021, na sede da FUNDACEM, situada na 

Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, primeiro andar, 101, sala 01, Matatu - Brotas, CEP: 

40.255-171, em Salvador — BA, foi iniciada a Reunião Extraordinária do Conselho Curador da 

FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:  al  

Eleição do Conselho Curador; I)) Eleição do Conselho Diretor e Eleição do Conselho Fiscal. 

Verificada, em primeira convocação, foi constatado o quorum com a presença de todos os 05 

(cinco) integrantes do Conselho Curador, que permitiu a instalação dos trabalhos. Assumiu a 

presidência dos trabalhos o Presidente da FUNDACEM, Sr.  JOSE  CÉSAR MONTES, o qual 

agradecendo as presenças, justificou a necessidade da eleição para o período 2021/2026 (dois 

mil e vinte e um a dois mil e vinte e seis)  ern  virtude do vencimento dos mandatos dos atuais 

membros do Conselho Curador, Conselho Diretor e Conselho Fiscal  ern  dois de fevereiro de 

dois mil e vinte e um). Detalhou que a FUNDACEM tem contribuído de forma significativa para 

a sociedade baiana, nesses últimos anos, através da capacitação de agentes públicos 

municipais, como também outros profissionais e estudantes das  areas  das Ciências Sociais 

Aplicadas, Ciências Humanas e Ciências Biológicas para a Saúde Integral e Proteção Ambiental. 

O Presidente, convidou a mim, Lara Maria Brito Cunha Ribeiro para secretariar os trabalhos, 

lavrar a presente ata, ler a ordem do dia convocada  ern  quatro de janeiro de dois mil e vinte 

e um, para ser apreciada, conforme Edital de Convocação publicado e afixado no mural da 

sede da FUNDACEM, naquela data. A Conselheira Fabiana Xavier de França Alves, pedindo a 

palavra, informou que não mais pretendia fazer parte do Conselho Curador por estar no 

momento, muito atarefada e com possibilidade de retornar para Aracajii, sua terra natal e que 

estava indicando para seu lugar a Terapeuta Ho!Rhea a senhora Clédia Farias de Deus. A 

Conselheira Nivia Celeste Silva Massaranduba, pediu também a palavra e alegando motivos 

pessoais, informou que deixaria o Conselho Curador e que indicaria para seu lugar, a 

Terapeuta Holistica senhora  Anna  Mendes Pereira. Ato continuo, os integrantes do Conselho 

Curador, aprovaram a indicação da senhora Clédia Farias de Deus e da Senhora  Anna  Mendes 

Pereira. Após debates e considerações. passaram a deliberar sobre a eleição do Conselho 

Curador, para o mandato de três de fevereiro de dois mil e vinte e um a dois de fevereiro de 

dois mil e vinte seis. Posto em votação, o Conselho Curador da FUNDACEM, foi aprovado por 

unanimidade, ficando assim composto:  Anna  Mendes Pereira, brasileira, divorciada, 

Terapeuta Holística, CPF: 070.655.155-91, RG 01.125-817-90 S5P-BA, residente e dorniciliada 

na Rua  Archimedes  Gonçalves, 562, Apto. 302, Jardim Baiano, Nazaré, CEP: 40050-300, nesta 

Capital, nesta capital, Domingas Souza, brasileira, divorciada, Tema'loga em Estética, CPI-: 



cc  

domiciliada na Rua Vereador  lone Kiss,  Bloco 15, Apto. 304, ltinga, ;PT:12.7:;:0-1, Lauro de 

133.247.305-97, RG 01.277.911-32 S5P-BA, residente e domiciliada na Rua  Fibre  Imperial, 

Caminho 3 A, Casa 24, Piraja, CEP: 41.290-540, nesta Capital, Clédia Farias de Deus, brasileira, 

divorciada, Terapeuta  Holistic.),  CPF: 186.197.705-00, RG 2.023.048-68 SSP-BA, residente e 

Freitas - BA,  Livia  Azevedo Palma Torrico, brasileira, solteira, Advogada, CPF: 008.439.045-00, 

RG 08.487.387-64 SSP-BA, residente e domiciliada na Rua Hélio de Oliveira, 588- Edificio Solar 

do Bosque, apartamento 320, Vila  Laura,  CEP: 40.265-020, nesta capital, CEP: 40.265-020, 

nesta capital e Lara Maria Brito Cunha Ribeiro, brasileira, solteira, Farmacêutica, 

024.595.675-10, RG 13.809.072-68 SSP-BA, residente e domiciliada na Rua das Pitangueiras, 

59, Edifício Flora, apartamento 201, Matatu, CEP: 40.255-436 nesta Capital. Consultados, 

todos aceitaram a incumbência do mandato. Em sequência reuniram-se os Conselheiros para 

deliberar sobre a composição do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal.  Ern  seguida foi 

apresentada a chapa única para concorrer à eleição do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal 

da Fundação César Montes FUNDACEM, para o período de três de fevereiro de dois mil e 

vinte e um a dois de fevereiro de dois mil e vinte e seis. Apresentada a chapa única inscrita no 

processo eleitoral e submetida aos Conselheiros presentes do Conselho Curador para 

deliberar sobre a realização das eleigbes, resultou na votação e aprovação da chapa única, por 

unanimidade, pelos membros do Conselho Curador. Corno resultado da apuração, obteve-se 

05 (cinco) votos válidos para a chapa única. Assim, foi declarada a chapa única como 

vencedora para a composição do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal para o período de três 

de fevereiro de dois mil e vinte e um a dois de fevereiro de dois mil e vinte e seis. O Conselho 

Diretor da Fundação César Montes - FUNDACEM, ficou assim constituído: Presidente - Jose  

Cesar  Montes, brasileiro, solteiro, economista, CPF: 018.598.205-06, RG 443968-64 SSP-BA, 

residente e domiciliado a Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, Edifício Montes, apartamento 

201 em Matatu, CEP: 40,225-171, nesta capital; Secretaria - Solange Pinto Meinking, brasileira, 

viúva, Psicanalista, CPF: 400.298.905-82, RG: 786.866 -95 SSP-BA, residente e domiciliada na 

Rua Monsenhor Gaspar  Sadao,  353, apartamento 3041, Costa Azul, CEP: 41.760-200, nesta 

capital e Tesoureira Maria Consuelo  Vidal  Correia, brasileira, Técnica em Secretariado, casada, 

CPF: 090.150.865-91, RG 1152689 SSP-BA, residente e domiciliada na Avenida Pinto de Aguiar„ .—

conjunto Securitario, Bloco 324B, apartamento, 102, CEP: 41.740-090 nesta capital, 

consultados todos os indicados aceitaram. O Conselho Fiscal da Fundação  Cesar  Montes - r _ 

FUNDACEM, ficou assim constituído, Membros Efetivos: Elineia Alves da Silva, brasileira, 
7J A r'  

solteira, contadora, CPF: 816.875.915-04, RG 07.801.732-79, residente e domiciliada no  Lt,„  

Jardim Madalena, Lote 3, Quadra 10„ Rua E, casa 03, Brotas, CEP: 40.285-255, nesta capital, 11-1-' 

Jaqueline Cunha Santana, solteira, Técnica em Enfermagem, CPF: 831.590.615-15, RG 

08.311.807-17, residente e domiciliada na Rua Direta da Engomadeira, 508, 22  andar, Cabula, T 
CEP: 41.200-050, Jailton Borges Macedo, brasileiro, solteito, graduado em Administração 1<2; 

,;-• 
CPF: 042175.625.00, RG 13.193.066-80  SW-BA, residente e domiciliado na Rua Cabritolândia, 

137, Loteamento CEP: 40.484-510 nesta capital, como Membros Suplentes: Maria [lenir de I— ' 

Jesus Silva, brasileira, solteira, Auxiliar de Nutrição, CPF: 579.997.3255, RG 280.698-47 SSP-

BA, residente e domiciliada na Rua Teixeira Barros, 141, casa 8, Brotas, CEP: 40.279-000, nesta 
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capital, Edson Edson Queiroz, brasileiro, casado, Economista, CPF: 051.050.484-04;1t533.311 SSP-

BA residente e domiciliado na Rua C, Quadra 7, ag 53, Jardim Pituaçu, CEP: 41.715-170 - nesta 

Capital, e Terezinha Maria da Silva, brasileira, solteira, Técnica em Enfermagem, CPF: 

112.457.195-72, RG 01.092.614 37 SSP-BA, residente e domiciliada na Rua Lalita Costa, 280,  
apt  ° 504, Vila  Laura,  CEP 40.270130, nesta capital, Consultados, os membros dos Conselhos 

Diretor e Fiscal, todos aceitai  am  as indicações e as incumbências dos mandatos. Tornou 

palavra o Presidente da  JOSE  CÉSAR MONTES - FUNDACEM, reconheceu os membros eleitos 

e deu posse a esses membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal a partir do dia três de 

fevereiro de 2021. Agradeceu a presença de todos os presentes e como nada havia a tratar, 

encerrou a sess5o e mandou lavrar a presente Ata, a qual após lida e por todos aprovada, vai 

por mim  i--..,!<, ,,, . t,, ,, I*/  -i i, (...., ., \,,,, í-k. e pelos demais 

presentes assinada Salvador, 20 de janeiro de 

2021.\\\\\\\\\\\-\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\""\\\\"\\ \\\"\\\\"\\"\\"\\\"  
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ESTATUTO DA FUNDACE1LZFUNISAD.A0 
MONTES 

CAPITULO I —DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FINS E 
DURAÇÃO.  

Art. la.  A FUNDACEM — FUNDAÇÁO CÉSAR MONTES â urna pessoa 
juridica de direito privado, sem fins lucrativos,  corn  autonomia 
administrativa e financeira, sediada na Segunda Travessa Gersino 
Coelho, 10, Editicio  Monies,  apartamento 101, Brotas, nesta Capital, 
regendo-se pelo presente Estatuto e legislação que  the  for aplicável  

Art.  2°. A Fundação  tern  corno objetivos, prestar assistência e desenvolver 
atividades nas  areas  das Ciências Biológicas para a saúde integral e proteção 
ambiental, Ciências Humanas e Ciências  Socials  Aplicadas, tendo em vista o 
desenvolvimento humano, econômico e o bem estar social,  portend°  ainda; 

a) realizar ens:no, pesquisa. extensão, consultoria e desenvolvimento de 
tecnologia, inclusive a distancia, via satélite &ou internet, na  area  dos 
seus objetivos, 

h) promover, apoiar e estimular o desenvolvimento de técnicas 
relacionadas com suas  areas  de atuação; 

c) prestar serviços aplicando técnicas relacionadas  corn  as  areas  de 
atuação da Fundação: 

d) apoiar, estimular e promover a realização de congressos, seminários, 
feiras, exposicOes, debates e outros eventos especializados, num 
efetivo trabalho de  marketing  de suas atividades; 

o) realizar cursos de formação, capacitação, revisão ie reciclagem nas 
suas  areas  de atuação; 

f) colaborar  GUM  órgãos e entidades que atuam nas  Areas  congêneres, 
visando superação de dificuldades existentes na formação de recursos 
humanos e na obtenção de recursos  materials;  

g) cooperar com os poderes públicos ou privados bem corno outras 
autoridades, por meio de orientação a população, no campo de 
prevenção, manutenção e recuperação do bem estar em geral, 
colocando 5 sua disposição recursos e conhecimentos avançados; 

h) celebrar intercâmbio de informações técnicas com Associações, 
ir.:  Universidades,  Institutes  de Pesquisa, Fundações e outros organismos 

do pais ou do exterior, com vistas ao aprimoramento e divulgação de 
i...—técnicas utilizadas nos seus vários seguimentos, de forma a garantir o 

prestigio cientifico; 

i) divulgar as suas atividades inerentes as  areas  de atuação; 

j) promover, incentivar e realizar pesquisas nas diversas 
atuação)(( 
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„ 
k) definir urna polifica de mercado e atendimento, de formn gaNinõr 

seus clientes qualidade nos serviços prestados e desenvolvidoS,  pet  
Fundação; 

I) buscar apoio de forma a garantir o desenvolvimento e o 
aperfeiçoamento técnico, visando o aumento da qualidade e 
produtividade, dos serviços oferecidos pela Fundação; 

m) atender ao público em geral, através de profissionais capacitados nas 
suas diferentes  Areas  de atuação; 

ri) editar boletins, jornais, livros, revistas,  folder  ou outras publicações; 

o) poderá a Fundação, ao longo de sua existência, instituir ou manter 
Centro de Pesquisas e Desenvolvimento de Tecnologias nas suas  Areas  
de atuaçao; 

p) poderá a Fundação, ao longo de sua existência, instituir ou manter 
Escolas de nivel Superior, para as suas  Areas  de atuação; 

poderá a Fundação,  ern  convênio ou  corn  recursos próprios, promover 
cursos de formação, extensão ou livre, especialização e/ ou Os--
graduação  

Art.  3°. A fim de cumprir suas finalidades, a Fundação se organizará em tantas 
unidades de prestação de serviços, denominados departamentos, 
quantos se fizerem necessários, os quais se regerão pelos Regimentos 
Infernos especificos.  

Art.  4°. A Fundação, na consecução dos seus objetivos, poderá  firmer  
convónios ou contratos e articular-se, pela forma conveniente, com 
orgaos ou entidades, públicos ou privados. 

Parágrafo único. Na gestão dos recursos oriundos de acordos firmados  
corn  o poder público os dirigentes da Fundação 
observarão os principios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade. 
economicidade e eficiência.  

Art.  5°. 0 prazo de duração da Fundação é indeterminado. 

CAPITULO H — DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS  

Art.  V. 0 patrimemio da Fundação é constituido de todos os bens indicados na 
escritura pública de constituição e pelos que ela vier a possuir sob as 
formas de doações, legados, aquisições, contribuições, subvenções e 
auxilios de qualquer natureza. 

§ 10. As doações e legados com encargos somente serão aceitos  epos  a 
manifestação do Conselho Curador e autorização do Promotor de 
Justiça de Fundações. 

§ 2°. A contratação de empréstimos financeiros, seja em bancos, seja 
Por intermédio de particulares bem como a gravação de  Onus  
sobre imóveis, dependera de prévia aprovação do Promotor de 
Justiça de Fundações, 
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§ 3c, A alienação ou permute de bens tr—fintrisMIX de móveis Ob 

equipan lentos de grande valor dependere de autorização judicial!: 
- ouvido previamente o Promotor de Justiça de Fundações.  

Ark  70. A Fundação poderá pleitear a qualificação de Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Publico, e, na hipótese da perda dessa 
qualificação, o acervo patrimonial disponivei, adquirido com recursos 
públicos enquanto perdurar a qualificação  sera  transferido a outra 
pessoa juridica corno OSCIP, preferencialmente que se proponha as 
mesmas finalidades  

Art.  80. Constituem receitas da Fundação: 

- as contribuições periódicas ou eventuais de pessoas fisicas ou 
jundicas, colaboradoras com a Fundação, 

II - as dotações e as subvenções recebidas diretamente da União, dos 
Estados o dos Municiptos ou por intemiéto de  &gees  públicos da 
administração direta ou indireta;  

III  - os valores recebidos de auxilias e contribuições ou resultantes de 
convênios  corn  entidades públicas ou particulares, nacionais ou 
estrangeiras, não destinadas especificamente á incorporação em 
seu patrirneoio: 

IV - as  recedes  operacionais e patrimoniais.  

Art.  9°. 0 património e as receitas da Fundação somente poderão ser 
utilizados para a manutenção de seus objetivos 

CAPITULO Ill -- DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS  

Art.  10. São  &gaps  admmistrativos da Fundação o Conselho Curador, o 
Conselho Diretor e o Conselho Fiscal 

Parágrafo Único. Em relação aos integrantes dos orgãos 
administrativos da Fundação observar-te-á o 
seguinte: 

I - não silo remunerados seja a que titulo for, 
sendoihes expressamente vedado o 
recebimento de qualquer lucro, gratificação, 
bonificação ou vantagem: 

II - não responderão, nem mesmo subsidiariamente, 
pelas obrigações assumidas pela Fundação em 
virtude de ato regular de gestão. respondendo 
naquela qualidade,  omen',  civil e penalmente. 
por atos lesivos a terceiros ou à própria 
entidade, praticados  corn  dolo ou culpa:  

III  - é vedada a participação de cânjuges e parentes, 
consangtilneos ou afins, ale o terceiro 
inclusive, no mesmo eirgao administrativo; 
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IV - salvo o PrearfenTe, nenhum outt iritigra 
poderá participar de mais de urn1  &gee'  
administrativo simullaneamente, 

V - perderá o mandato o integrante que  falter  a 3 
(tres) reuniões consecutivas ou a mais de 5 
(cinco) alternadas, sem motivo lustficado 
nessas hipóteses, o seu cargo sere declarado  
yap();  

VI - Nao à de/eggivel o exercício da função de titular 
de ergão administrativo da Fundação; 

VII - os mandatos  tarter  a duração de 5 (cinco) anos, 
permitida a recondução.  

Art.  11. 0 Conselho Curador,  &gap  superior de administração da entidade,  
sera  constituído por 05 (cinco) integrantes, eleitos dentre os indicados 
inicialmente pelo(s) Instituidor (es), 

§ 1°. Ocorrendo vaga no Conselho Curador, os integrantes 
remanescentes elegerão, em reunião extraordinária, o novo 
componente, dentre os indicados pelos Conselheiros, 

§ 2°. 0 Conselho Curador  sera  presidido pelo Presidente da Fundação,  
clue  terá o voto de qualidade em caso de empate nas votaçÕes.  

Art.  12. Anualmente, nos 4 (quatro) meses seguintes ao ter-mine do exercido 
financeiro, devera haver uma reunião ordinária do Conselho Curador, 
convocada peio seu Presidente, para examinar e aprovar: 

1- as demonstrações contábeis e a prestação de contas  du  Conselho 
Diretor,  apes  o parecei do Conselho Fiscal, e os relatórios anuais 
circunstanciados  des  atividades e da situação ecônomico-financeira 
da Fundação, a serem encaminhados ao Promotor de Justiça de 
Fundações,  

ii  - o orçamento anual ou plurianual, ouvindo previanande o Conselho 
Fiscal, e o programa de trabalho elaborado pelo Conselho Diretor,  

Art  13. Alem das atribuições previstas no artigo anterior, cabe ao Conselho 
Curador 

I - eleger e dar posse aos integrantes do Conselho Diretor e do 
Conselho Fiscal; 

II - aprovar o Regimento Interno e outros atos normativos propostos 
peio Conselho Diretor, submetendo-os à apredaçao cio Promotor de 
Justiça de Fundações:  

III sugerir  au  Conselho Diretor as providências que julgar  necessaries  
ao interesse da Fundação; 

IV - deliberar sobre a conveniência da alienação ou oneraçao de bens 
pertencentes a Fundação, obedecendo ao prescrito no  art,  60, 
Paregrato 3":  
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• 
V — autorizar a ealização de acordos, contratos e convénios cble' 

constituam  onus,  obrigações e compromissos para a FuridaçâO 
ouvido previamente o Promotor de Justiça de Fundações no caso de 
negocio que exorbite a administração ordinária; 

VI — deriberar sobro proposta de absorção ou incorporação de outras 
entidades á rundaçarx 

VII — decidir  seem  a reforma do presente estatuto.  corn  previa 
anuência do Promotor de Justiça de Fundacaes, observadas as 
finalidades estatutárias e as exigências toga: 

VIII — deliberar sobre a extinção da Fundação, nos termos dos  arts.  16, 
inciso  ill  e parágrafo  Calico,  em combinação com o  art.  30 e 
parágrafo único 

IX — decidir os casos omissos neste Estatuto, submetendo o assunto 
apreciação do Promotor de Justiça de Fundações. 

Parágrafo  (mien.  Excepcionalmente, por motivo ce  urgencies  os casos 
omissos poderão ser decididos pelo Conselho Diretor  
ad  referendum do Conselho Curador, observando-se 
ainda o disposto na parte final do inciso IX deste 
artigo.  

Art  54. 0 Conselho Curador se  reunite  extraordinariamente quando 
convocado. 

I — por 113 (um terço) dos  sous  integrantes, 

II — pelo Presidente do Fundação, 

Ill — pelo Conselho Diretor: 

IV -  Pei()  Conselho Fiscal.  

Art.  15. A convocação das reuniões  ordinaries  ou extraordinárias sere feita  
corn  antecedência  minima  de 5 (cinco)  dies,  mediante correspondência 
pessoal contra recibo, dirigida aos integrantes do Conselho Curador. 
contendo a pauta dos assuntos a serem tratados. 

Parágrafo único. Ci quorum  minima  para a abertura das reuniões  
sera, ern  primeira convocação, de metade mais um 
dos componentes do Conselho Curador e em 
segunda convocação, trinta minutos  epos, corn  pelo 
menos 1/3  (urn  terço) dos integrantes do colegiado.  

Art.  18. 0 quorum do deliberação  sera  de 2/3  (dots  terços) Conselho 
Curador, em reunião extraordinária, paia as seguintes hipóteses: 

I — alteração  dc  estatuto, 

II — alienação de bens imóveis ou gravação de  Onus  reais sabre eles;  

III  — extinção da Fundação. 

Parágrafo único. O Promotor de Justiça de Fundações deverá ser 
notificado pessoalmente de todos os atos relativo 
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- ao procedimento de extinç o a 7t u,-41a o,  so  -.., 

pena de nulidade.  

Art  17. 0 Conselho Diretor é composto do Presidente da Fundação. 
Secretário e Tesoureiro. 

Parágrafo único. Ocorrendo vaga entre os integrantes do Conselho 
Diretor. a Conselho Curador se reunirá no prazo  
maxima  de 30 (trinta) dias  apes  a vacância, pare 
eleger o novo integrante.  

Art  1$. Cabe ao Conselho Diretor 

I - Elaborar e  executer  o programa anual de atividades; 

II - elaborar e apresentar ao Conselho Curador o relatório anual e o 
respectivo  demonstrative  de resultados do exercício findo; 

Ill - elaborar o orçamento de receitas e despesas para o exercIcio 
seguinte; 

IV - elaborar os regimentos internos dos departamentos: 

V - contratar e demitir funcionários.  

Art  19.  Sao  atribuições do Presidente: 

- Representar a Fundação, ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente; 

II - cumprir e lazer cumprir este Estatuto e os Regimentos Internos;  

III  - convocar e presidir as reuniões do Conselho Curador e as do 
Conselho Diretor; 

IV - dirigir e supervisionar todas as atividades da Fundação.  

Art  20.  Sao  atribuições do Secretário: 

I - Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos: 

II - colaborar com o Presidente na direção e execução de  lodes  as 
atividades da Fundação;  

III  - secretariar as reuniões dos Conselhos Curador e Diretor e redigir 
as atas.  

Art.  21.  Sao  atribuições do Tesoureiro; 

I - arrecadar e contabilizar as contribuições, rendas, auxilias e donativos 
destinados á Fundação, mantendo  ern  dia a escrituração, 

II - efetuar os pagamentos de todas as obrigações; 

Ill - acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade, 
contratados  corn  profissionais habilitados, cuidando para que todas 
as obrigações fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em 
tempo  Merl;  

IV apresentayelaterios de receitas e despesas, sempre que forem 
soricitados; ; ooCiik 
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V - apresentai o relatório financeiro a itu6'étidraê 'Conselh/Kv
CSt  

. 
Curador; 

VI - apresentar semestralrnonte. o Of/lancet° de receitas e despesas ao 
Conselho Fiscal: 

VII - publicar anualmente a demonstração das receias e despesas 
realizadas no exercido; 

VIII - elaborar,  coin  base no orçamento realizado no exercido em curso 
a proposta orçamentaria pare o exercido seguinte a ser submetida ao 
Conselho Diretor, para posterior apreciação do Conselho Curador: 

IX - manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, exceto 
valores suficientes para pequenas despesas; 

X -  conserver  sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos 
relativos a tesouraria. 

XI - assinar em conjunto  corn  o Presidente todos os cheques emitidos 
pela Fundação.  

Art.  22. 0 Conselho Fiscal, tirgad de controle interno, é composto de 3  (tits)  
integrantes efetivos e 3 (três) suplentes. 

§ 1° 0  mandate;  do Conselho Fiscal sere coincidente com o mandato do 
Conselho Diretor 

§ 2°. 0 Conselho Fiscal reunir-se-.6 ordinariamente a cada 0 (seis) 
meses e extraordinariamente sempre que necessário ou quando 
convocado pelo Conselho Curador ou pelo Conselho Diretor. 

§ 3°. Ocorrendo vaga em qualquer cargo de integrante efetivo do 
Conselho Fiscal, caberá ao respectivo suplente substitui-to ate c 
Fim do mardato para o qual foi eleito. 

§ 4°. Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes do Conselho Fiscal, 
o  Conseil-lc  Curador se  reunite  no prazo máximo de 30 (trinta)  dies 
apes  a vacancia, para  °low  novo integrante.  

Art.  23.  Sao  atribuições do Conselho Fiscal: 

I -  Examiner,  sem restrições, a todo tempo, os livros contábeis e 
quaisquer outros documentos da Fundação:  

It  - Fiscalizar os atos do Conselho Diretor e verificar o cumprimento dos 
seus devcies legais, estatutários e  regimentals, 

III  Comunicar ao Conselho Curador e ao etornotot de Justiça de 
Fundações erros, traudes ou delitos que descobrir, sugerindo 
providengas  :ems  à regularização da Fundação, 

IV - Opinar soara: 

a) as demonstrações contabeis da tundação e demais dados 
concernentes á prestação de  conies  perante o Promotor de Justice 
de Fundações, (2),, 

b) o balancete semestral; ;cc/  
IfTCT 

(:)0 



c) aquisição. alienação e "3iretaça"6-13T—beni t'pertencentes 
Fundação: , 

d) o relatório anual circunstanciado pertinente As atividades da 
Fundação e soa situação econômica, financeira e contabil, fazendo 
constar do seu parecer as informações complementares que julgar 
necessárias ou úteis à deliberação do Conselho Curador, 

e) o orçamento anual ou pluhanual, programas e projetos relativos as 
atividades da Fundação, sob o aspecto da viabilidade econômica. 
financeira 

CAPITULO IV - DOS COLABORADORES  

Art.  24. A Fundação  torn  as seguintes categorias de colaboradores: 

I - colaboradores instituidores: as pessoas fisicas ou jurldicas que 
assinaram a escritura pública de constituição 

// - colaboradores efetivos' as pessoas eleitas para ocupar os cargos 
dos  &gam  administrativos: 

Ill - colaboradores contribuintes: as pessoas físicas ou juridicas que, nas 
condições fixadas pelo Conselho Curador, se comprometerem a fazer 
doações ou contribuições a fim de que a Fundação possa cumprir as 
suas finalidades: 

IV - colaboradores beneméritos: aquelas pessoas que tenham prestado 
serviços de relevancia para a entidade, segundo a avaliação do 
Conselho Curador 

Parágrafo único. Os colaboradores contribuintes e beneméritos serão 
admitidos mediante indicação de integrante do 
Conselho Curador e aprovação por maioria absoluta 
desse Colegiado.  

Art.  25,  sac)  direitos e deveres dos colaboradores instituidores e efetivos: 

I - comparecer as reuniões dos orgaos administrativos aos quais 
estiverem vinculados para propor, discutir e votar os assuntos 
constantes da ordem do dia: 

II - votar e ser votado para os cargos eletivos:  

III  - zelar pelo fiel cumprimento das finalidades estatutárias, 

§ 1°. É dever dos colaboradores de todas as categorias auxiliar os  
organs  admhistrativos no desempenho de suas atividades. 

§ 2°. Os colaboradores contribuintes e beneméritos poderão participar 
das reuniões do Conselho Curador, e nelas manifestar suas  
°polities.  

§ 3°. Os colaboradores somente poderão efetuar negócios de qualquer 
natureza, direta ou indiretamente,  nom  a  Fonda  o, com a prévia 
anuência do Promotor de Justiça de Fundações  

it 
It, 
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CAPÍTULO V - oispOsiçan-FIN-Ars  
Art.  26. A Fundação não distribui dividendos riem qualquer parcela de seu 

patrimdni0 ou de suas rendas a titulo de lucro ou participação no 
resultado, aplicando inteiramente no Pais os seus recursos na 
manutençan dos objetivos Institucionais e empregando eventual 
superavit no desenvolvimento de suas finalidades.  

Art  27. 0 exercicio imanceiro coincidirá com o ano civil.  

Art.  28. A Fundação mantera a sua escuto contábil/fiscal em livros revestidos 
das formalidades legais e capazes de assegurar sua exatidão. 

Att. 29. Os funcionários que forem admitidos para prestar  services  
profissionais á Fundação  sera()  regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho - OLT  

Art.  30. A Fundação somente  sera  extinta nos casos previstos em lei 

Parágrafo único- Decidida a extinção da Fundação, seu patrimônio.  
apes  satisfeitas as obiigações assumidas,  sera  
incorporado ao de outra fundação congénere. 

ií 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos  tins,  que a Fundação Cisar Montes — FUNDACEM, 

inscrita no  CNN  sob o registro de n° 06.150.141/0001-77, situada á r travessa 

Gersino Coelho,  if  10, 10  andar, Brotas, Salvador, Bahia, CEP: 40.255-171, realizou 

satisfatoriamente a prestação de serviço no Curso de licitações com Formação de 

Pregoeiro, com carga horária de 100 horas, realizado no periodo de 24 de fevereiro a 

17 de junho de 2018. Informamos que ate o momento, nada consta em nossos 

registros que desabone a sua conduta. 

Mata de São Jokix23 de novembro de 2018. 

ESTER SILVA LIMA 
Coordenadora Administrativa 

Prittertura Municipal dc  Mata  dc  São  Joao 
Rua Lutz  Antônio  Came& son-  -  Mata  de ti2o  lodo  — BA 

Tel.. (71) 3635-1310 Fax.: 3635-1293. we*: w matadexaoloao coin  br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE LADRO DE FREITAS 
PRAQA JOAO THIAGO DOS SANTOS,  SIN  - CENTRO 
LAURO DE FREITAS BA 
CEP: 42.700-000 
CNPJ: 13.927.819/0001-40 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins, que a Fundação César Montes — 
FUNDACEM, inscrita no CNPJ sob o registro de n° 
06.150,141/0001-77, situada à r Travessa Gersino Coelho, n° 
10, 1° andar, Brotas, Salvador, Bahia, CEP: 40.255.171, 
executou de forma satisfatória o serviço de capacitação para 
agentes públicos do Município de Lauro de Freitas, com o Curso 
de Licitações, Contratos e Formação de Pregoeiro — com 
carga hodria de 100 horas, realizado no período de maio a 
julho de 2015. Ressalta-se que até o presente momento, em 
nossos registros, nada consta que desabone a sua conduta. 

Salvador - BA, 06 de novembro de 2016. 

Ricardo Muniz Pereira 
Controlador Geral do Município 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins, que a Fundação César Montes — FUNDACEM, inscrita no 

CNPJ sob o registro de n°08.150.141/0001-77, situada ar Travessa Gersino Coelho, n° 

10, 10  andar, Brotas, Salvador, Bahia, CEP: 40.255.171, realizou satisfatoriamente o 

serviço de capacitação para servidores do Tribunal de Contas do Estado da Bahia,  corn  

Curso de Licitações, Contratos e Formação de Pregoeiro — Incluindo a nova Lei n° 

13.019/14, de Repasses Efetuados pelo Poder Público ao Terceiro Setor, com carga 

horiaria de 100  horse,  realizado no  period°  de 23 de maio 12 de juiho de 2015. 

Salienta-se que  atilt  o presente momento, não consta em nossos registros, nada que 

desabone a sua conduta. 

Sahrador - BA, 04 de novembro de 2015.  

Luciano  Chaves de Farias 
Diretor da Escola de Contas Conselheiro José Borba Pedreira Lapa 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA — TCE 

is José Pedrelra Data  Laps  - TRIBUNAL DE COMAS DO ESTADO DA  
Ed. Cons.  Joaquim Batista Neves, re495, Plataforma OS, Avenida 4, 

Centro Administrativo da Bahia -  CAB  Salvador/BA - CEP:41.745-002 



PREFEITURA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS 
PRAÇA JOAO THIAGO DOS SANTOS, S/N - CENTRO 
LAORO DE FREITAS  SA  
CEP: 42.700-000 
CNPJ: 13.927.819/0001-40 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins, que a Fundação  Cesar  Montes — 
FUNDACEM, inscrita no CNPJ sob o registro de n° 
06.150.141/0001-77, situada A r Travessa Gersino Coelho, n° 
10, 1° andar, Brotas, Salvador, Bahia, CEP: 40.255.171, 
executou de forma satisfatória o serviço de capacitação para 
agentes públicos do Municipio de Lauro de Freitas, com o Curso 
de ConsuItoria, Assessoria e Procuradoria Jurídica 
Municipal — com carga horirla de 100 horas, realizado no 
período de março A junho de 2014. Ressalta-se que ate o 
presente momento, em nossos registros, nada consta que 
desabone a sua conduta. 

Salvador - BA, 06 de novembro de 2015. 

Ricardo Sértlo Muniz Pereira 
Controlador Geral do hluniciplo 
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ATESTADO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

Atestamos para os devidos fins, que a Fundação  Oita  Montes — 
FUNDACFJA,  insults  no  CNN  sob o registro de  if  06.150141/0001-77, 
situada à 2° Travessa  Camino Coats*  ri° 10, 1° andar,  Brutes,  Salvador, 
Bahia, CEP 40.255.171,  auks,'  satistatorianwertt o serviço de 
capacitaçâo ,cM servidor, no Curso de Consuftria, Assessoria e 
Procuradoria Avidica Municipal, realizado nos  des  29 e 30 de  intro  17 e 
18 de maio. 07 e ce de junho de 2014. 



Prefeitura Municipal de  Joao  Dourado 
CNPJ 13.891.51010001-48 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a Fundação César Montes — FUNDACEM, 

inscrita no CNPJ sob o registro de n° 06.150.141/0001-77, situada A r travessa 

Gersino Coelho, n° 10, 10  andar, Brotas, Salvador, Bahia, CEP: 40.255-171, realizou 

satisfatoriamente a prestação de serviço no Curso de Consultoria, Assessoria e 

Procuradoria Jurídica Municipal, com cargo horária de 100 horas, realizado no 

período de 25 de março a 11 de junho de 2017. Informamos que até o momento, 

não consta em nossos registros nada que desabone a sua conduta 

João Dourado (BA), 21 de agosto de 2017. 

itM4A-0 yvat) 
IEGO CARDOSO DOURADO 
Secretário de Administração 

Rua Dr. Mario  Dourado  1163 Centro !Joao  Dourado- 



Prefeitura Municipal de  Joao  Dourado 
CNPJ 13.891.51010001-48 

ATESTADO DE CAPACIDADE T CNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a Fundação César Montes - FUNDAGEM, 

inscrita no CNPJ sob o registro de n° 06.150.141/0001-77, situada à r travessa 

Gersino Coelho, n° 10, 10  andar, Brotas, Salvador, Bahia, CEP: 40.255-171, realizou 

satisfatoriamente a prestação de serviço no Curso de Licitações e com 

"Formação de Pregoeiro", com carga horária de 100 horas, realizado no periodo 

de 18 de fevereiro a 09 de abril de 2017. Informamos que até o momento, não 

consta em nossos registros nada que desabone a sua conduta. 

João Dourado (BA), 21 de agosto de 2017. 

Lc,„.41644  Ça4s.a0  
EGO  CARDOSÕ DOURADO 
Secretário de Administração 

Rua  Dr.  Mario Dourado 116 j Centro I  João Dou  



Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Controladoria Geral do Município - CGM 
Coordenadoria Central de Auditoria - CCAU 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÈCNICA 

Atestamos, para os devidos fins, que a Fundação César Montes - FUNDACEM, inscrita 

no  CNN  sob o registro de n° 06150.141/0001-77, situada 'a 2° Travessa Gersino Coelho, 

n° 10, 1° andar, Matatu, Brotas, Salvador-Bahia, CEP: 40.255.17°, após ter proposta 

vencedora da Solicitação de Cotação (SDC) n° 004/2022, Lote 01, processo 

administrativo n° 009/2021, REALIZOU A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DO CURSO DE 

PRATICA DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL, com carga horária de 80 horas, para 37 

(trinta e sete) servidores da Controladoria Geral do Município CGM, da Prefeitura 

Municipal de Salvador, no período de 19 de setembro a 20 de outubro de 2022. Em 

tempo, informamos que tais SERVIÇOS foram executados satisfatoriamente, não 

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Salvador-Bahia, 20 de março de 2023 

(incite 
i.  4RCELO E SQ1KAILAP
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Coordenador  Cent  I de Au rtoria 

Matricula: 076937 
••• 
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HELDER ALMEIDA DE 

Secretskrio da Administração  
Heider  Almeida de Souza  
Seat  de Administrava) 

Matrkula 832714 

Rua Francisco Ortunond. sal Crentro Administra1190 • Carnaciarr Bahia - Tel. 3621-8668 / 3621-8984 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAÇARI 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

ATESTADO DE EXECUCAO DE SERVIÇO  

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e 

atestado de execução, que a Fundação César Montes - FUNDACEM, inscrita no  
CNN  sob o registro de n°06.150.141/0001-77, situada A 2 Travessa Gersino Coelho, 

n° 10, 1° andar, Brotas, Salvador, Bahia, CEP: 40.255.171, executou de forma 

satisfatória o serviço de capacitação para65 (sessenta e cinco) agentes públicos do 

Município de Camagari, com o Curso de Extensão em licitações e Contratos 

Administrativos com tnfase na Nova Lei de Licitações e Contratos, com 

Formação em Agente de Contratação, com carga horária de 100 horas, realizado no 

período de 16 de dezembro de 2021 a 21 de janeiro de 2022, para a Prefeitura 

Municipal de Camaçari, CNPJN° 14.109.763/0001-80. 

Os serviços foram prestados dentro dos padrões e normas exigidas, sem nenhum 

registro que desabone a conduta dos seus executores. 

Camaçari-Ba., 06 de Maio de 2022 



  

,tyA  
SALVADOR  

Prefeitura Municipal do Salvador- PMS 
Controladoria Geral do Município - CGM 
Coordenadoria Central de Auditoria - CCAU 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que Fundação  Cesar  Montes - FUNDACEM, inscrita no 

CNPJ sob o registro de n° 06.150.141/0001-77, situada à 2° Travessa Gersino Coelho, n° 

10, 1° andar, Matatu, Brotas, Salvador-Bahia, CEP: 40.255.17°, após ter proposta 

vencedora da Solicitação de Cotação (SDC) n° 004/2022, Lote 07, processo 

administrativo n° 009/2021, REALIZOU A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DO CURSO 

IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE E  COMPLIANCE  NO SETOR 

PÚBLICO, com carga horária de 24 horas, para 15 (quinze) servidores da Controladoria 

Geral do Município - CGM, da Prefeitura Municipal de Salvador, no período de 03 a 05 de 

novembro de 2022. Em tempo, informamos que tais sERvigos foram executados 

satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que 

desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Salvador-Bahia, 20 de março de 2023 

k
r Date I. •• 

RCELO E SIJZA S1.VA 
Coordenador CeMral d ditoria 

Matricula: 3076937 



;iris  de 
PromoçãoPromoção Social, 

Combate à Pobreza. 
Esportes e  Lazar  

SALVADOR  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa Fundaplo César Montes - FUNDACEM, inscrita 

no CNPJ sob o registro de n 06.150.141/0001-77, situada à 2 Travessa Gersino Coelho,  re  10, 10 

andar, Matatu, Brotas, Salvador-Bahia, CEP: 40.255.172,  ape's  vencer Licitação de Seleção Baseada 

nas Qualificações do Consultor- SQC-SDP 002/2021, processo administrativo ri2  001/2020, tendo 

como objeto: Seleção e contratação de serviços de consultoria para elaborar e ministrar curso 

para formação de multiplicadores ria SEMPRE no âmbito do SUAS, REALIZOU A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS ATRAVÉS DA ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE 08  (WO)  CURSOS DE CAPACITAÇÂO, OS 

QUAIS  MAO  DISCRIMINADOS ABAIXO, com carga horiria total de 280 horas presenciais e mais 56 

horas em  video  aulas, para 408 servidores cortcluintes da Secretaria de Promoção Social e Combate 

Pobreza—SEMPRE, da Prefeitura Municipal de Salvador. Em tempo, informamos que tais SERVIÇOS 

foram executados satisfatoriamente,  nab  existindo em nossos registros, ate a presente data, fatos 

que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO 

SERVIÇO 

CARGA 

HORÁRIA 

CARGA 

HORÁRIA 

EM EAD 

NÚMERO DE 

ALUNOS 

CONCLUINTES 

PERÍODO DE EXECUÇÃO 

01 CURSO ATUALIZAÇÃO 

SOBRE O MROSC 

20h 04h 52 02 a 04/05/2022 

02 CURSO ATUALIZAÇÃO 

SOBRE ESPECIFICIDADE E 

INTERFACES DA PROTEÇÃO 

SOCIAL BÁSICA NO SUAS 

4011 081% 50 23 a 27/05/2022 

03 
INTRODUÇÃO NO ÂMBITO 
DO SUAS 

40h Oart 51 04 a 08/07/2022 



04 ATUALIZAÇÃO SOBRE 

ESPECIFICIDADE E 

INTERFACES DA PROTEÇÃO 

SOCIAL ESPECIAL NO SUAS 

40h 08h 51 25 a 29/07/2022 

_ 

05 INTRODUÇÃO AO 

EXERCÍCIO DO CONTROLE 

SOCIAL 

20h 04h 46 08 a 10/08/2022 

06 INTRODUÇÃO A GESTÃO 

DO PROGRAMA AUXÍLIO 

BRASIL 

40h  08h 51 15 a 19/08/2022 

07 

ATUALIZAÇÃO EM 

VIGILÂNCIA 

SOCIOASSISTENCIAL DO 

SUAS 

40h 08h 57 29/08 a 02/09/2022 

08 

ATUALIZAÇÃO EM GESTÃO 

FINANCEIRA E 

ORÇAMENTARIA DO SUAS 
40h 08h  SO  12 a 16/09/2022 

TOTAL 280h 561I 408 02/05 a 16/09/2022 

Salvador-Bahia, 09 de maio de 2023 

/14444,1,6  T44Amettie 
Marcelo Tourinho de Garcia Soares 

Gerente de Gestão do SUAS  

Mtn* Taunt* de Gads Spares 
Mat. 3132068 

GerenieGGIRMS / MIME 
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Prefeitura Municipal do Salvador - PNIS 
Controladoria Geral do Município -CGM 
Coorclenadoria Central de Auditoria - CCAU 

SALVADOR 
---- -JR.%  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa Fundação César Montes FUNDAGEM, 

inscrita no  CNN.  sob o registro de n°  06.150.141/0001-77, situada à r Travessa Gersino 

Coelho, n°  10, 1°  andar, Matatu, Brotas, Salvador-Bahia, CEP: 40.255.170, após ter as 7 

(seta) propostas vencedoras da Solicitação de Cotação (SDC) n°  004/2022, processo 

administrativo no  009/2021, REALIZOU A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIAI I7ADOS DE 07 (SETE) CURSOS DE CAPACITAÇÃO, OS QUAIS ESTÃO 

DISCRIMINADOS ABAIXO, com carga horária total de 240 horas. para 173 servidores da 

Controladoria Geral do Município — COM, da Prefeitura Municipal de Salvador. Em tempo, 

informamos que tais SERVIÇOS foram executados satisfatoriamente, não existindo em 

nossos registros, ate a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 
CARGA 

MORARIA 

NUMERO DE 

ALUNOS 

CONCLUINTES 
PERIODO 

01 CURSO DE PRATICA DE AUDITORIA 
GOVERNAMENTAL 

80h 37 
19/09/2022 a 
20/10/2022 

02 
CURSO DE AUDITORIA DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS POBLJCOS 

24h 31 06 a 27/1012022 

03 
CURSO DE AUDITORIA DE CONVENIOS, 
PARCERIAS E AJUSTES (LEI N°13.01912014) 

22 17 a 25/ 022 

ozi 
CURSO  OE  AUDITORIA DE OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA COM ÊNFASE 
NAS INOVAÇÕES E MUDANÇAS TRAZIDAS 
PELA LEI N° 14133/21 

32h 24 25/11/2022 a 
01/12/2022 

32h 22 07 a 10/11/2022 
CURSO  OE  execugAo ORÇAMENTARIA.05  
FINANCEIRA E CONTABIL 

06 
CURSO DE ASSESSORAMENTO AOS 
ÓRGAOS DE GOVERNANÇA PELA 
AUDITORIA INTERNA 

24h 22 02 a 05/12/2022 

07  
CURSO DE IMPLANTAÇA0 DO PROGRAMA 
DE INTEORIDADE E  COMPLIANCE  NO SETOR 
PUBLICO 

24h 15 03 a 05/11/2022 
_ 

TOTAL 240h 173 
10/00/2022 a 
05/12122 

Salvador-Bahia, 20 de março de 2023  



FUNDACEM 

h1/44\ 
ND OKA-0 CÉSAR NIONTFS 

CURSO DE TÉCNICAS E PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 
PAPEL DAS CÂMARAS MUNICIPAIS NAS ELEIÇÕES  

CAM  PIO PARA 0 PRESTÍGIO SOCIAL E COMUNITÁRIO 

100 horas 
PRESENCIAIS 

00h em EAD 

Módulo 1 08 e 09 de julho/2023 

Modulo 2 OS e 06 de agosto/2023  

Corpo Docente: 

Henrique Neves da Silva — Coordenação Acadêmica  
Ex-Ministro do Tribunal Superior Eleitoral - TSE 
Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Eleitoral (IBRADE) 
Integra o escritório  Lacombe  e Neves da Silva Advogados Associados.  

Arthur  Henrique Linhares Calvetti 
Especialista em Direito Municipal e em Direito Administrativo,  

_xst_ATIV0 
4ft, •, 4.% Assistente Legislativo Municipal, Coordenador de Analise  

et Q ' Legislativa da  Camara  Municipal de Salvador, Advogado. o IF  
a. r 

Carlos Lima Cavalcanti Neto 
Especialista em Direito Público, Diretor Legislativo da 
Câmara Municipal de Salvador, Economista e Advogado.  

Marcus  Vinícius Leal Gonçalves 
Especialista em Direito Público, Procurador Geral da 
Câmara Municipal de Salvador, Advogado. 

MATRÍCULAS ABERTAS 

www.fundacem.orgebr 
fundacemssa@yahoo.com.br  
fundacem@fundacem.org.br  

G' Tel.: (71) 99395-8427 

Tel.: (71) 3244-8427 / 3381-0726  
Financeiro:  71 99186-7431 / 3244-6701 



APRESENTAÇÃO 

0 fortalecimento do Poder Legislativo Municipal, dentro da realidade nacional, constitui a 
base principal para o aprimoramento da democracia e a efetiva participação da sociedade 
no sentido de se prover melhor qualidade de vida dos cidadãos nos municípios. 

Para tanto, a formação e a qualificação dos servidores e assessores das Câmaras Municipais, 
bem como dos Vereadores, (fiéis representantes do povo), são imprescindíveis ao exercício 
do mandato parlamentar onde, os conhecimentos teóricos e práticos sobre o exercício 
dessas nobres funções, impulsionam a busca de melhores resultados às necessidades da 

população de cada município. 

Ha de se destacar que, o vereador bem assessorado, exercera com eficiência e eficácia o seu 
mandato, obterá prestigio social/comunitário e colherá os frutos do seu sucesso  politico,  ao 

tempo em que estará contribuindo para a evolução do sistema  politico  brasileiro. 

Sendo assim, essa ampla qualificação buscada,  sera  um dos maiores investimentos a serem 

feitos em prol do efetivo controle social e bem estar da sociedade. 

Por todas as razões acima elencadas, a FUNDACEM apresenta o Curso de Técnicas e Práticas 
Legislativas e o papel das Câmaras Municipais nas Eleições, que contempla aulas teóricas 
atualizadas, com bastante realização de praticas, com ênfase nas atividades exercidas pelos 

servidores, assessores e vereadores. 

0 Curso conta com a preciosa participação como Professor e Coordenador Acadêmico, 

Henrique Neves,  Ex-Ministro do TSE, e de outros renomados professores, que através de 
seus valiosos conhecimentos, experiências e dedicação pelo interesse público, estarão 
contribuindo em prol da capacitação dos servidores, assessores e Vereadores das Câmaras 

Municipais. 

Esse Curso contém uma carga horária total de 100 horas, sendo: 60 horas em Ensino 
Presencial e 40 horas em ensino a Distância, reconhecido pelo MEC, cujo certificado  sera  

dado ao aluno que obtenha frequência  minima  de 75%, bem como nota  minima  de 7,0 

(sete) em cada uma das 03 (três) disciplinas.Essas 100 horas de carga horária total poderão 
ser aproveitadas para a composição de um futuro Curso de Especialização que contemple 

essas disciplinas. 

PÚBLICO ALVO 

Vereadores, Assessores Parlamentares, Servidores da Administração Pública Municipal das 
Câmaras Municipais, Procuradores Municipais; Assessores Jurídicos, demais profissionais e 

estudantes universitários em fase de conclusão do curso. 

Seja bem vindo! 

César Montes 

Presidente da FUNDACEM 
Coordenador Geral do Curso 

(71) 98805-4321 



CURSO DE TÉCNICAS E PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS 
CÂMARAS MUNICIPAIS NAS ELEIÇÕES 

MÓDULO I - 0 PAPEL DAS CÂMARAS MUNICIPAIS NAS ELEIÇÕES. 

1. Poder Legislativo e eleições; 

2. Breve noção sobre ilícitos eleitorais. Propaganda irregular e abuso de poder; 

3. Propaganda eleitoral nas Câmaras Legislativas; 

4. Condutas vedadas aos funcionários públicos em geral: 

4.1. Funcionários da Câmara trabalhando em favor de campanha eleitoral; 

4.2. Aprovação de programas sociais no ano das eleições; 

4.3. Estado de emergência; 

4.4. Uso de veiculo oficial 

5. Inelegibilidades: 

5.1. Reeleição dos membros do poder legislativo e seus parentes; 

5.2. Efeito das análises de contas para caracterização da inelegibilidade do Prefeito. 

Revogação do decreto de rejeição de contas; 

5.3. Efeito da rejeição das contas do Presidente da Câmara Legislativa. 

6. Abuso de poder: 

6.1. Ações dos Vereadores que podem resultar em inelegibilidade por abuso de poder; 

6.2. Participação voluntária X Coação de funcionários comissionados nas campanhas 

eleitorais; 

6.3.A atividade legislativa e o abuso de poder. Concessão de benesses no ano eleitoral; 

6.4. Uso dos meios de comunicação social, redes sociais, internet e correio eletrônico do 

Poder Legislativo em beneficio de campanha eleitoral. 

7. Recomendações e cuidados; 

8. Apuração da irregularidade e preservação da prova; 

9. Exame de casos concretos da jurisprudência do TSE. 

MÓDULO II — PODER LEGISLATIVO, PROCESSO LEGISLATIVO, TÉCNICA LEGISLATIVA 

E SEUS PRESSUPOSTOS 

PODER LEGISLATIVO, PROCESSO LEGISLATIVO 

1. Estrutura e Composição 

1.1. Órgãos do Poder Legislativo 

1.1.1. Estrutura do Poder Legislativo Federal 

1.2. Organização Interna do Poder Legislativo 



1.2.1. Mesa Diretora 

1.2.2. Comissões Parlamentares 

1.2.2.1. Comissões Permanentes 

1.2.2.2. Comissões Temporárias 

1.2.2.3. Mistas 

1.2.2.4. Comissões Parlamentares de Inquérito 

1.2.2.4.1. Criação 

1.2.2.4.2. Objeto 

1.2.2.4.3. Prazo 

1.2.2.4.4. Poderes 

1.2.2.4.5. Conclusões 

1.2.2.4.6.  CPIs  

1.2.2.5. Comissões Representativas 

1.3. Atribuições do Congresso Nacional 

1.3.1. Câmara dos Deputados 

1.3.2. Senado Federal 

1.3.3. Quadro Comparativo das Deliberações 

1.4. Prerrogativas 

1.4.1. As Imunidades 

1.4.2. 0 Foro por Prerrogativa de Função 

1.5. As Incompatibilidades 

1.6. Perda do Mandato 

1.6.1. Cassação e Extinção 

1.7. Quórum das Deliberações 

1.8. 0 Processo Legislativo 

1.8.1. Conceito e Objeto 

1.8.2. As Espécies de Atos Legislativos 

1.8.2.1. Emendas 

1.8.2.2. Leis Complementares 

1.8.2.3. Leis Ordinárias 

1.8.2.4. Leis Delegadas 

1.8.2.5. Medidas Provisórias 

1.8.2.6. Decretos Legislativos 



1.8.2.7. Resoluções 

1.8.3. Atos do Processo Legislativo 

1.8.3.1. Iniciativa Legislativa 

1.9.3.2. Emendas Parlamentares 

1.9.3.3. Votação 

1.9.3.4. Sanção e Veto 

1.9.3.5. Promulgação e Publicação 

1.10. Procedimentos Legislativos Especiais 

1.10.1. Procedimento Legislativo Ordinário 

1.10.2. Procedimento Legislativo Sumário 

1.10.3. Procedimento Legislativo Especiais 

1.11. Considerações Finais ao Módulo I 

TÉCNICA LEGISLATIVA E SEUS PRESSUPOSTOS 

1. A técnica legislativa como indutora do sucesso parlamentar. 

2. Destrinchando conceitos aplicados ao Poder Legislativo: 

3.0 Regimento Interno (aplicações, limites, disposições,  etc.);  

4. Termos utilizados no âmbito legislativo: 

4.1. Sessão Legislativa; 

4.2. Sessão Ordinária; 

4.3. Sessão Extraordinária; 

4.4. Convocação Extraordinária; 

4.5. Pauta e Ordem do Dia; 

4.6. Publicações; 

4.7. Urgências constitucionais e Urgências nas votações; 

4.8. Ouóruns e seus desdobramentos; 

4.9. Conceitos de Maioria e Minoria; 

4.10. Disposições regimentais sobre a elaboração das leis aprovadas; pelas câmaras 

municipais do poder legislativo. 

5. Proposições e suas adequações político/jurídicas. 

6. Normas jurídicas primarias—art.59 Constituição Federal. 

7. As  CPIs  (Limitação de atuação nos municípios). 

8. Pressupostos das normas jurídicas aprovadas pelo legislativo: 

8.1. Integralidade; 



8.2. lrredutibilidade; 

8.3. Coerência; 

8.4. Correspondência; 

8.5. Realidade. 

MÓDULO Ill - TÉCNICA LEGISLATIVA E SEUS PRESSUPOSTOS (continuação) e OFICINA 

SOBRE 0 PROCESSO LEGISLATIVO NA  CMS  

TÉCNICA LEGISLATIVA E SEUS PRESSUPOSTOS (continuação) 

1. Proposições Regimentais e Normas em espécie: diferenças e semelhanças. 

2. Influência dos acontecimentos sociais na elaboração das normas. 

3. Exemplos de projetos de leis que interessam a regulamentação dos serviços locais 

prestados pelos municípios. 

4. A constitucionalidade aplicável ao Sistema  Juridic°  Brasileiro. 

5. A pratica da improbidade administrativa no processo de elaboração das leis. 

6. Reservas de Leis no Brasil. 

7. Deflagração do Processo Legislativo: 

7.1. Iniciativa do Poder Executivo; 

7.2. Iniciativa Parlamentar; 

7.3. Competências de cada Poder. 

8. Breve introdução à Elaboração, redação, alteração e consolidação das leis: A lei 

complementar n2 95, de 26.02.98: 

8.1. Elementos essenciais a serem aplicados na elaboração das leis: redação com 

clareza, precisão e ordem lógica. 

8.2. Estrutura do texto legislativo. 

8.3. Exposição de motivos do projeto de leis. 

9. Como alterar as leis: Reprodução integral e revogação parcial. 

9.1. Repristinagão das normas no direito Brasileiro; 

9.2. Vacatio legis; 

9.3. Antinomia; 

9.4. Regras e Princípios no Direito Constitucional Brasileiro; 

9.5. Estudo do projeto de leis; 

9.6. Nota técnica; 

9.7. Siglas legislativas. 



OFICINA SOBRE 0 PROCESSO LEGISLATIVO NA  CMS  

1. Atécnica legislativa da Lei Complementar n° 95/1998 

1.1. Parte preliminar 

1.2. Parte normativa 

1.2.1. Subdivisão do corpo do texto legal 

1.3. Parte final 

1.4. Modelos aplicáveis à  CMS  

2. Os conceitos e as características das principais espécies normativas. 

2.1. As proposições em espécie utilizadas na  CMS  

2.1.1. Projetos de lei ordinária 

2.1.1.1. Projeto de lei que denomina logradouro 

2.1.1.2. Projeto de lei que institui data comemorativa 

2.1.2. Lei complementar 

2.1.3. Projeto de Resolução 

2.1.3.1. As resoluções que alteram o Regimento Interno 

2.1.3.2. Concessão de honrarias. 

2.1.4. Projeto de Indicação 

2.1.5. Decreto Legislativo 

2.1.6. Emenda a LOM 

2.1.7. Requerimento de Utilidade Pública 

2.1.8. Requerimento 

2.1.9. Moções 



CURSO DE TÉCNICAS E PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS 
CÂMARAS MUNICIPAIS NAS ELEIÇÕES 

HORÁRIO DAS AULAS: das 8:00 as 18:00 com intervalos para cafezinho e almoço. Vide datas das 

etapas com seus respectivos módulos. 

INÍCIO DO CURSO: 08 de julho de 2023. 

FREQUÊNCIA: 0 aluno deverá ter frequência obrigatória  minima  de 75%. Se, por ventura, o aluno 

assinar a frequência e não assistir a aula, terá sua presença anulada. 

AVALIAÇÃO: Serão realizadas provas e/ou trabalhos das disciplinas do Curso. 

CERTIFICAÇÃO: Será certificado o aluno que comparecer a 75%, no mínimo, das aulas presenciais. 

MÓDULOS EM ENSINO À DISTÂNCIA 

Serão realizadas atividades obrigatórias utilizando a metodologia de ensino a distancia através de 

atividades extra classe como: leituras, exercícios, atividades, avaliação, atividade dissertativa e 
indicação de bibliografia a fim de tratar de temas inovadores sobre a matéria. As atividades 
desenvolvidas nos módulos de ensino a distância deverão ser obrigatoriamente realizadas, da mesma 

forma que as exigidas de forma presencial. 

INVESTIMENTO 

0 valor do curso é de R$ 2.932,50 (dois mil novecentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos) por 

participante. 

OBSERVAÇÕES: 

1. Todos os contratos para esse curso, deverão estar devidamente assinados pelo gestor até o limite 

do 2° módulo; 

2. Caso não seja apresentado o contrato assinado pelo gestor, até o inicio do 2° módulo, o ou os 
participantes desse contrato, ficarão automaticamente impedidos de assistir (em) o 2° módulo. 

COMO REALIZAR A MATRÍCULA: 

a) Entre no  site  da FUNDACEM, www.fundacem.ombr, acesse o Curso de Técnicas e Praticas 

Legislativas e o papel das Câmaras Municipais nas Eleições,  clique  em Matricule-se, preencha uma 

ficha que irá aparecer e  clique  em enviar, abaixo da ficha. 

h) 0 pagamento pode ser feito diretamente na conta bancária em nome da FUNDACEM, CNPJ: 

06.150.141/0001-77 - Banco BRADESCO, Agência 3545-9, C/C n° 27292-2 com envio do 

comprovante do depósito por  e-mail  para a FUNDACEM fundacemssa@yahoo.com.br  e ou SEDEX 

para o endereço: 2? Travessa Gersino Coelho, 10 — Matatu, CEP: 40255-171, Salvador — BA. (Os 
depósitos bancários devem serfeitos com identificação do nome da Prefeitura. 

c) A matricula e pagamentos também poderão ser realizados diretamente na sede da FUNDACEM, no 
endereço: 2 Travessa Gersino Coelho, 10— Matatu, Brotas, Salvador— BA e /ou no Alto da Ladeira do 

HGE,  sin  (Fim de Linha ao lado do HGE), Avenida Vasco da Gama, (Prédio de 4 andares nas cores azul e 

branco com muro branco e pilastras azuis). 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: Identidade, CPF (original e cópia). 

LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CURSO 

0 Curso  sera  realizado no Alto da Ladeira do Hospital Geral do Estado—HGE, s/n, (Fim de Linha ao lado 
do HGE) - prédio de quatro andares azul e branco com muro branco e pilastras azuis, Av. Vasco da 
Gama, Salvador— BA. 

Obs: Mudanças que por motivos imperiosos ou administrativos venham a ocorrer, o aluno  sera  

informado imediatamente. 
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ESTADOD ABA HIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Av. Ministro Mario Andrdazza, s/n - CEP: 48370-000 

CNPJ: 13.255.625/0001 46 Telefax:(75) 427-1363 
F-inc  ii:  omesp1anuda0dmai1.Oom 

PROJETO BÁSICO 

I. OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO DE TECNICAS E 
PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS CAMARAS MUNICIPAIS NAS ELEIÇOES, COM CARGA 
HORARIA TOTAL 100 HORAS, 60 PRESENCIAIS E 40 EM EAD, INICIANDO-SE EM 08 DE JULHO DE 2023 E 
FINDANDO EM 03 DE SETEMBRO DE 2023. 

II. JUSTIFICATIVAS 
2.1. Da Necessidade da Contratação 

0 fortalecimento do Poder Legislativo Municipal, dentro da realidade nacional, constitui a base principal para o 
aprimoramento da democracia e a efetiva participação da sociedade no sentido de se prover melhor qualidade de 
vida dos cidadãos nos municipios. Para tanto, a formação e a qualificação dos servidores e assessores das 
Câmaras Municipais, bem como dos Vereadores, (fiéis representantes do povo), são imprescindiveis ao exercício 
do mandato parlamentar onde, os conhecimentos teóricos e práticos sobre o exercício dessas nobres funções, 
impulsionam a busca de melhores resultados às necessidades da população de cada municipio. 1-lb de se 
destacar que, o vereador bem assessorado, exercerá com eficiência e eficácia o seu mandato, obterá prestigio 
social/comunitário e colherá os frutos do seu sucesso  politico,  ao tempo em que estará contribuindo para a 
evolução do sistema  politico  brasileiro. Sendo assim, essa ampla qualificação buscada, será um dos maiores 
investimentos a serem feitos em prol do efetivo controle social e bem estar da sociedade 

Assim, é que se faz absolutamente necessário e surgente a contratação solicitada. 

2.2. Da Razão da Escolha do Prestador 

A Razão da escolha do prestador dos serviços, dar-se pela notória especialização, comprovado através de 
documentos anexos, ser detentor de elevada experiência na sua  Area  de atuação (atestados de anteriores 
contratantes, declarando ter realizado com excelência os trabalhos), ter parcerias e equipe técnica que atuam 
nos órgãos de Controle Externo, de forma a tornar indiscutivel que se trata do mais adequado a atender 
singularidade do objeto (conforme  art.  25, § 1°, Lei n°8.666/93); 

2.3. Da justificativa do prego obedecerá aos seguintes valores: 

A FUNDACEM - Fundação César Montes anuncia a todos que o Curso que ministrará 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 

Matricula para o CURSO DE TECNICAS E PRATICAS 
LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS CÂMARAS MUNICIPAIS 
NAS ELEICOES, COM CARGA HORÁRIA TOTAL 100 
HORAS, 60 PRESENCIAIS E 40 EM EAD, INICIANDO-SE 
EM 08 DE JULHO DE 2023 E FINDANDO EM 03 DE 
SETEMBRO DE 2023, para capacitação da Presidente da  
Camara  - ELIANA CAMPOS DA SILVA, 

01 R$ 2.932,50 R$ 2.932,50 

TOTAL 12$ 2.932,50 

Realizada a verificação através de contratos celebrados com outros municípios, vê-se que para os serviços 
educacionais e treinamento de pessoal é cobrado em grande parte dos seus contratos a média dos valores acima 
estipulado. 



E ST ADODA  BAH  IA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Av. Ministro  Mario Andreanza, a/0 CEP: 48370-000 

(WELT: 13.255.625/0001-46 Telefar:(75) 427 1363 
E mail: cmesplanadaOymail.com  

0 valor que consta na proposta apresentada pela Empresa FUNDACEM - FUNDAÇÃO CESAR MONTES, 
inscrito no CNPJ: 06.150.14110001-77, esta no patamar total de R$ 2.932,50 (DOIS MIL NOVECENTOS E 
TRINTA E DOIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS), sendo, portanto, compatível com os parâmetros de 
mercado e os valores cobrados pela empresa para todos os Municípios do Estado da Bahia, conforme extratos 
de publicações em anexo. 

2.4. Local de Entrega: 
Em se tratando de curso aberto, o mesmo  sera  realizado na sede do prestador do serviço situada no Alto da 
Ladeira do Hospital Geral do Estado — HGE, Vasco da Gama, Salvador— Ba. 

Ill. OUTRAS INFORMAÇÕES: 

3.1 Condições de entrega e critérios de aceitação do objeto 
Em se tratando de cursos abertos com datas pré-estabelecidas, os serviços serão prestados conforme  folder  
anexo. 

A empresa deverá garantir a qualidade dos Serviços e responsabilizar-se por danos que porventura sejam 
causados pela execução do mesmo. 

3.2 Condições de pagamento 
0 pagamento  sera  efetuado pela  Camara  Municipal de Esplanada, através da emissão de Ordem Bancaria em 
conta, na conta corrente de titularidade da contratada, até o final da vigência do contrato, mediante a 
apresentação da Nota Fiscal. 

A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal ou Fatura, as Autorizações dos serviços, devidamente 
assinadas por preposto autorizado pelo chefe do Poder Executivo, para conferência dos serviços. Não  sera  
aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas. 

Havendo erro na fatura ou recusa pela Câmara Municipal de Esplanada na aceitação dos serviços, no todo ou 
em parte, a tramitação da fatura  sera  suspensa até que a Contratada tome as providências necessárias à sua 
correção, passando a ser considerada, para fins de pagamento a data da reapresentação, devidamente 
regularizada. 

Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicara em aprovação 
definitiva da prestação de serviços total ou parcial. 

A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no 
CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, bem como da Nota de Empenho, não se 
admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

A Contratada devera apresentar juntamente com a Nota Fiscal todas as certidões fiscais e trabalhistas. 

3.3 Obrigações da contratada 
a) Prestar os Serviços dentro das especificações e/ou condições constantes da proposta; 
b) Executar diretamente o Contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades; 
c) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante; 
d) Comunicar por escrito aos fiscais do contrato indicados pelo Contratante qualquer anormalidade de caráter 
urgente que possam prejudicar a prestação dos serviços. 
e) Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos; 
f) Manter todas as condições de habilitação durante a execução do contrato. 



ESTADODABAHIA 

CAMA RA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Av. Ministro Mdrio Andicazza, s/n - CEP: 46370 000 

CNP: 13.255.626/0001-46 Telefax:(75) 427-1363 
E  Nail:  omesplanAda0gmailicom 

3.4 Controle e fiscalização da execução do objeto 
A empresa prestadora de serviços sujeitar-se-5 a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da  Camara  
Municipal de Esplanada, encarregada de acompanhar a realização dos Serviços prestando esclarecimento 
solicitados, atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal, qual 
deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta. 

3.5 Sangiftes administrativas 
Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, erros ou atraso na execução do 
contrato e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, 
garantida a prévia defesa, aplicará contratada as seguintes penalidades: 

a) Advertência por escrito, nos casos de falta leve. 

b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia em caso de suspensão da prestação dos serviços, até o 
limite de 10 (dez) dias corridos, calculado sobre o valor do Contrato, quando não comprovar motivo de força 
maior ou caso fortuito impeditivos do cumprimento da obrigação assumida dentro do prazo estabelecido, que 
venha a ser reconhecido pela Administração. A partir do 110  dia,  sera  considerado descumprimento total da 
obrigação assumida. 

c) Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento total 
das obrigações assumidas, salvo por motivo de força maior que venha a ser reconhecido pela Administração. 

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a  Camara  Municipal por 
prazo não superior a 2 (dois) anos, nos casos de falta grave, consideradas aquelas que causem prejuízo 
Administração; 

e) Impedimento de licitar com a Administração Pública (declaração de inidoneidade) pelo periodo de até 
5(cinco) anos, nos casos de falta gravissima, especialmente se a CONTRATADA falhar ou fraudar a execução do 
contrato, comportar- se de modo inidõneo, cometer fraude fiscal ou qualquer ato ilicito. 

§ 1° As multas referidas nesta clausula serão descontadas no pagamento ou cobradas judicialmente. 

§ 2° As sanções previstas nas alíneas "a" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com as sanções previstas 
nas alíneas "h" e "c" 

§ 3° As multas poderão ser descontadas dos pagamentos, por ventura, devida ao Município de Esplanada ou 
recolhidas diretamente a conta corrente da  Camara  Municipal de Esplanada de, no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contados a partir da data da notificação do ato de punição, ou, ainda, quando for o caso cobrado 
judicialmente, nos termos do artigo 86 da Lei n° 8.666/93. 

§ 4° As penalidades aplicadas  so  poderão ser relevadas, em razão de circunstancias excepcionais, e as 
justificativas  so  serão aceitas quando formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a 
critério da autoridade municipal competente, desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
data em que a prestadora de serviços tomar ciência. 

§ 5° No processo de aplicação de penalidades  sera  assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa. 
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§ 6° Será considerado descumprimento total da obrigação assumida o atraso superior a 30(trinta) dias corridos 
na entrega da parcela dos produtos solicitados. 

Assim, a presente motivação traz em seu bojo todos os elementos necessários a contratação por inexigibilidade 
de licitação, exigidas pelo  art.  25, quais sejam: 

- A notória especialização que esta demostrada através de atestados de capacidade técnica, comprovando a 
experiência anterior da empresa. 

II - A justificativa do prego que pode ser extraida da pratica de mercado, que demostra compatibilidade com os 
pregos praticados no mercado. 

Por fim, resta, desta forma, configurada a hipôtese do  art.  25, II, c/c  art.  13, VI da Lei 8.666/93, ou seja, a 
legalidade da contratação da empresa FUNDACEM — FUNDAÇÃO CESAR MONTES, através de contratação 
direta por inexigibilidade de licitação. 

Dessa forma, submeto o processo para superior deliberação quanto à autorização para contratação por 
inexigibilidade da empresa FUNDACEM — FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES, estando nos autos os seguintes 
documentos para instrução do processo: 

1) Solicitação da despesa; 
2) Solicitação de  folders  dos cursos com os preços; 
3) Documentos que comprovam a notória especialização. 

Outrossim, acosta-se nesta oportunidade a documentação de regularidade fiscal e documentação de 
notoriedade, tudo com o fito de atender as exigências da lei. 

planada/Ba, 03 de julho de 2023. 

ssss-\>  
Leila  Silva Costa 
Secretária de Gabinete 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 28/2023 

COMUNICAÇÃO INTERNA 
Ilm°. Sr° Luiz Cláudio Cafezeiro de Almeida 
Contador. 

Em virtude da necessidade elencada pela Sra  Leila  Silva Costa, Secretária de 

Gabinete, que informa da necessidade da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REALIZAÇÃO DO CURSO DE TECNICAS E PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS CAMARAS 

MUNICIPAIS NAS ELEIÇOES, COM CARGA HORÁRIA TOTAL 100 HORAS, 60 PRESENCIAIS E 40 

EM EAD, INICIANDO-SE EM 08 DE JULHO DE 2023 E FINDANDO EM 03 DE SETEMBRO DE 2023, 

solicito providências no sentido de verificar a existência de recurso(s) orçamentário(s) e certificá-lo(s) 

para fazer face à despesa estimada informada na Solicitação de Despesa constante deste 

Processo Administrativo. 

Atenciosamente, 

Esplanada/Ba, 03 de julho de 2023. 

ELIANA CAMPOS DA SILVA 
Presidente da Câmara 



Esplanada/Ba, 03 de julho de 2023. 

z  'audio  Cafezeiro de Almeida 
Contador 

EST  ADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Av. Ministro Mario Andreazza, s/n - CEP: 48370 000 

CNEJ: 13.255.625/0001-46 reletax:(75) 427-1363  
E-mail:  cmesplanadagemail.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 28/2023 

PARECER FINANCEIRO/CONTABIL 

Exma. Sr. ELIANA CAMPOS DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal 

Em atenção à solicitação efetuada por Vossa Excelência referente â necessidade da 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO DE TECNICAS E 

PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS CAMARAS MUNICIPAIS NAS ELEIÇOES, COM CARGA 

HORÁRIA TOTAL 100 HORAS, 60 PRESENCIAIS E 40 EM EAD, INICIANDO-SE EM 08 DE JULHO 

DE 2023 E FINDANDO EM 03 DE SETEMBRO DE 2023, estimada em R$ 2.932,50 (DOIS MIL 

NOVECENTOS E TRINTA E DOIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS), para o período informado na 

Solicitação de Despesa, prestamos as seguintes informações sobre a previsão de recursos e saldos 

orçamentários para assegurar o pagamento das despesas decorrentes. 

( x ) Há recursos orçamentário para o pagamento das obrigações, conforme dotação abaixo 
especificada: 

01.01.00-CAMARA 
MUNICIPAL 

2EM-MANUTENQAODAS 
ATWOADESDACAMARA 

MUNICIPAL. 

33E039E0- 
OUTROSSERV.DE 

TERCEIROS- 

.4 A-7-7.  
15003000- 

RECURSOS NAO 
VINCULADOS DE 

R$ 2E32,50 

PESSOAJUIROICA IMPOSTOS 

( ) Não há recursos orçamentários para pagamento das despesas solicitadas. 

( ) Despesas Extra-orçamentárias. 

Atenciosamente. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 28/2023 

comuNicAÇÃo INTERNA 
Ilm°. Sr°. Edilson Ferreira dos Santos 
Responsável pelo Setor de Licitações. 

Venho, através do presente expediente, após analisar o pedido da se  Leila  Silva Costa, 

Secretária de Gabinete, que informa da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REALIZAÇÃO DO CURSO DE TECNICAS E PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS CAMARAS 

MUNICIPAIS NAS ELEIÇOES, COM CARGA HORARIA TOTAL 100 HORAS, 60 PRESENCIAIS E 40 

EM EAD, INICIANDO-SE EM 08 DE JULHO DE 2023 E FINDANDO EM 03 DE SETEMBRO DE 2023, a 

ser realizado pela Empresa Fundação César Montes — FUNDACEM, CNPJ sob n.° 06.150.141/0001-77, 

autorizar a deflagração do processo de contratação, na forma a ser indicada pela Assessoria Juridica, a 

fim de que Vossa Senhoria e demais Membros da Comissão possam executar suas atribuições, 

conforme legislação especifica em vigor. 

Atenciosamente, 

Esplanada/Ba, 03 de julho de 2023. 

ELIANA CAMPOS DA SILVA 
Presidente da  Camara  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 28/2023 

Esplanada/Ba, 03 de julho de 2023. 

DO: GABINETE DA PRESIDENCIA; 

PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- COPEL. 

Encaminhamos a COPEL para que proceda a análise da solicitação definindo a modalidade do certame, 
ouvindo assessoria jurídica, retornando em seguida para apreciação e decisão. 

ELIANA CAMPOS DA SILVA 
Presidente da  Camara  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 28/2023 

Esplanada/Ba, 03 de julho de 2023. 

Comunicação Interna 
Assunto: Serviço. 

Assessor Jurídico da Presidência 

Câmara Municipal de Esplanada 

Venho em cumprimento ao disposto no Parágrafo Único do  art.  38 da Lei Federal n°. 

8.666/93, solicitar que seja previamente examinado o Processo Administrativo em epígrafe, que reporta 

a necessidade da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO 

DE TECNICAS E PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS CAMARAS MUNICIPAIS NAS 

ELEIÇOES, COM CARGA HORARIA TOTAL 100 HORAS, 60 PRESENCIAIS E 40 EM EAD, 

INICIANDO-SE EM 08 DE JULHO DE 2023 E FINDANDO EM 03 DE SETEMBRO DE 2023, conforme 

delineado pela autoridade solicitante no bojo da solicitação de despesa e seus anexos acostados a 

este.  

Apes  o exame, solicito que esta Procuradoria emita parecer jurídico assegurando o 

atendimento às disposições legais vigentes e a lisura administrativa. 

Em tempo, questiono a esta Procuradoria acerca da possibilidade de contratação por 

inexigibilidade de licitação pela Fundacão  Cesar  Montes — FUNDACEM. CNPJ sob n.° 

06.150.141/0001-77.  

Atenciosamente, 

ELIANA CAMPOS DA SILVA 
Presidente da Câmara 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2023 
SOLICITANTE: Câmara Municipal de Esplanada. 
ASSUNTO: Prestação de Serviços 

1.RELATORIO 
PARECER JURÍDICO 

 

Fijoisma Peilimo 
IIMA21:t23 

  

A Presidente da  Camara  Municipal de Esplanada solicita parecer jurídico sobre a regularidade 
do Processo Administrativo em epígrafe, que  tern  por objeto a CONTRATA00 DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO DE TECNICAS E 
PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS CAMARAS MUNICIPAIS NAS ELEICOES, 
COM CARGA HORARIA TOTAL 100 HORAS, 60 PRESENCIAIS E 40 EM EAD, 
INICIANDO-SE EM 08 DE JULHO DE 2023 E FINDANDO EM 03 DE SETEMBRO DE 
2023, em face da Solicitação de Despesa que instrui o presente. 

0 Processo Administrativo encontra-se instruido com justificativa para contratação, bem 
ainda justificativas da razão da escolha da executante e do prego contratado. 

Há registro de que há existência de disponibilidade financeira para suportar as despesas com 
a futura contratação, ao fim deste processo, de acordo como que estabelece o  art.  167 da 
Constituição Federal e art.7° da Lei de Licitações e contratos administrativos. 

0 valor estimado da Contratação está previsto em R$ 2.932,50 (DOIS MIL NOVECENTOS E 
TRINTA E DOIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS), obtido junto à FUNDAÇÃO CESAR 
MONTES — FUNDACEM, CNRI No 06.150.141/0001-77, entidade que promove o evento. 

E o relatório. 

2. MANIFESTACAO 
0  art.  2° da Lei n° 8,666/93 determina que "obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando 
contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as 
hipóteses previstas nesta Lei". 

Da leitura do dispositivo constitucional conclui-se que essa regra poderá comportar exceções. 
Essas exceções estão calcadas exatamente na consecução do interesse público. 

Ao se falar em situações em que o poder público poderá contratar sem prévia licitação, se 
está na verdade falando de dispensa e de inexigibilidade de licitação. São os meios pelos 
quais a Lei n°. 8,666/93 autoriza a Administração a fugir do procedimento padrão. 

A Lei n°. 8.666/93 trata das situações de dispensa de licitação no  art.  17 e 24, ao passo que 
disciplina os casos de inexigibilidade de licitação no  art.  25. A dispensa e inexigibilidade são 
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situações totalmente distintas, fundamentadas em razões autônomas. 

Na dispensa há possibilidade de competição, o que tomaria o certame possível, porém a lei 
elege valores que precisam ser alcançados ou os reputa tão importantes ou superiores ao 
procedimento formal, de modo que autoriza o administrador a furtar-se de realizá-lo. 

A inexigibilidade de licitação encontra fundamento em situações onde não é possível realizar-
se a competição, noção implícita ao instituto da licitação. 0 motivo para não licitar, portanto, 
é óbvio, pois inócuo seria o certame. 

No caso especifico, a Câmara deseja a contratação de 01 (uma) inscrição no evento CURSO 
DE TECNICAS E PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS CAMARAS MUNICIPAIS NAS 
ELEIÇOES, que é um evento desenvolvido com exclusividade pela FUNDAÇÃO CÉSAR 
MONTES — FUNDACEM, CNP3 No 06.150.141/0001-77. 

A Lei 8.666/93 estabelece que é inexigível a licitação para a participação em treinamentos, 
cursos e eventos em geral, desde que atendidos os requisitos do  art.  25, inc. II, a 
contratação poderá ser procedida via inexigibilidade de licitação. 

0 objeto pretendido enquadra-se perfeitamente na tipificação legal prevista no caput e inciso 
I do  art.  25 da Lei n°. 8.666/93, que estabelece a possibilidade de contratação por 
inexigibilidade de Licitação, senão vejamos: 

Art.25. É inexigível a licitação quando houver Inviabilidade de 
competição, em especial: 
(—) 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; 

O  Art.  13 da Lei n°8.66/93 fixa:  
Art  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
(-4 
VI- treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

Como se vê pela leitura o atendimento aos requisitos do  art.  25, inc. II, da Lei 8.666/93: 

a)Os serviços devem ser, cumulativamente, técnicos profissionais especializados e singulares; 
b)Os profissionais envolvidos na prestação dos serviços devem deter notória especialização. 

0  art.  13 da Lei 8.666/93 qualifica como serviços técnicos profissionais especializados o 
"treinamento e aperfeiçoamento de pessoal" (inc. VI), não demandando maiores 

USA 21:221 
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esclarecimentos quanto a este aspecto. 

Margal Justen Filhol ao tratar da matéria, assim se manifesta: 
Fokeci Poi_xoto  
SSA  21.723 

"No esforço de definir a regra legal, deve iniciar-se pela afirmação de que a natureza singular 
não significa ausência de pluralidade de sujeitos em condições de desempenhar o objeto. A 
ausência de pluralidade de alternativas de contratação é objeto de disciplina no inc. 1 do 
mesmo  ad.  25. Mais ainda, existência de um único sujeito em condições de ser contratado 
conduz à inviabilidade de competição relativamente a qualquer serviço, mesmo quanto 
àqueles que não forem técnicos profissionais especializados. Ou seja, a "natureza singular' 
deve ser entendida como uma caracteristica especial de algumas contratações de serviços 
técnicos profissionais especializados. Enfim e para concluir essa questão, singular é a 
natureza do serviço, não o número de pessoas capacitadas a executá-lo." 

0 Tribunal de Contas da União ao tratar da matéria, assim se manifestou; 

"Acórdão: (...) 1.5.1.3. reúna elementos suficientes para comprovar a singularidade para a 
prestação dos serviços, ao compor o processo de contratação por inexigibilldade, 
apresentando comparativo entre as características de empresas do ramo de fornia a deixar 
clara a questão da natureza singular dos serviços prestados, permitindo o controle necessário 
nos casos em que não se verifica a inviabilidade de competição por exclusividade de 
fornecedor" (sem grifos no original) (TCU. Acórdão 22110— Primeira Câmara). 

No que diz respeito ao aperfeiçoamento da contratação via inexigibilidade de licitação, 
destaca-se a Orientação da Advocacia Geral da União que diz: 

"contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no  art.  25, inc. II, da lei n° 
8.666, de 1993, conferencistas para ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal, ou a inscrição em cursos abertos, desde que caracterizada a singularidade do objeto 
e verificado tratar-se de notório especialista" (Orientação Normativa 18109). 

Sobre o aspecto da notória especialização convém trazer a colação o magistério de Jorge 
Ulisses  Jacoby  Fernandes que ao tratar da matéria, assim se manifestou: 

"Observe-se que os conceitos vão crescendo até atingir a notória especialização. Primeiro, 
exige o dispositivo que o serviço esteja arrolado entre os previstos no  art.  13, que são 
serviços técnicos profissionais - exigindo, portanto, habilitação - depois, exige que o 
profissional ou empresa seja especialista na realização do objeto pretendido - e, finalmente, 
que seja notória sua especialização. A reputação da notoriedade  so  precisa alcançar os 
profissionais que se dedicam a uma atividade, sendo absolutamente dispensável ou 
impertinente a fama comum, que a imprensa não especializada incentiva. Mas a lei 
estabelece os parâmetros a serem utilizados para aferição da notoriedade, com o fito de 
reduzir a margem de discricionariedade e subjetivismo. A lei refere-se ao conceito do 
profissional ou empresa, para depois estabelecer que o mesmo deve advir do: 



--- 
eca Petztoto 
21.223 — 
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a) desempenho anterior, pouco importando se já foi realizado para a Administração pública 
ou privada; 
b) estudos, publicados ou não, que tenham chegado ao conhecimento da comunidade da 
área da atividade; 
c) experiências em andamento ou já concluídas com determinado grau de êxito, capaz de 
constituírem uma referência no meio cientifico; 
d) publicações, próprias do autor ou incluidas em outros meios de divulgação técnica, 
revistas especializadas, disquete,  CD-ROM, Internet,  periódicos oficiais ou não; 
e) organização, termo que se emprega como designativo da forma de constituição da 
entidade e seu funcionamento, mas que, considerada individualmente, não caracteriza a 
inviabilidade de competição; 
f) aparelhamento, significando a posse do equipamento e instrumental necessário ao 
desempenho da função que, pelo tipo, qualidade ou quantidade, coloque o profissional entre 
os mais destacados do ramo da atividade; 
g) equipe técnica, conjunto de profissionais vinculados à empresa que se pretende notória 
especialista, ou mesmo ao profissional, pessoa física, firma individual. Pode a notoriedade ser 
aferida pelo nível de conhecimento e reputação dos profissionais ou esse fator constituir um 
dos elementos da aferição de um conjunto de fatores. (..) 
h) outros requisitas relacionados com suas atividades. Deixa aqui o legislador uma margem 6 
discricionariedade do Administrador Público para aferir outros elementos não arrolados, mas 
suficientes para demonstrar a notoriedade do profissional ou empresa Impende salientar que, 
no momento de firmar a sua convicção, deve o agente público ter em conta que deverá 
evidenciar esses meios de aferição para que sua discricionariedade não seja considerada, 
mais tarde, arbítrio. Ademais, sempre tem-se recomendado que o responsável pelo processo 
decisório tenha a preocupação de evidenciar os motivos de sua deliberação, até porque, 
como o controle é feito posteriormente 6 prática dos atos, em muitos casos poderá ocorrer 
que os elementos de convicção sejam infirmados pela ação do tempo. Observe-se, contudo, 
que esses outros requisitas devem guardar proporção de equivalência com os arrolados 
anteriormente, motivo pelo qual não podem, por exemplo, ser considerados elogios, artigos 
de simples referência, cartas de apresentação, tempo de constituição de estabelecimento, 
luxo das instalações' 

O TCU, sobre a questão da notória especialização, ao tratar da matéria, assim se firmou 
entendimento: 
"Voto: (..) A notória especialização se manifesta mediante o pronunciamento do 

administrador sobre a adequação e suficiência da capacidade da empresa para atender ao seu 
caso concreto. Logo, num determinado setor de atividade, pode haver mais de uma empresa 
com ampla experiência na prestação de um serviço singular, e pode não obstante ocorrer que, 
em circunstâncias dadas, somente uma dentre elas tenha "notória especialização": será aquela 
que o gestor demonstrar ser a mais adequada para prestar os serviços previstos no caso 
concreto do contrato especifico que pretender celebrar. Defendo assim a tese de que se deve 
preservar margens flexíveis para que o gestor exerça esse poder discricionário que a lei lhe 
outorga. Entretanto, para ressalvar e evitar interpretações flagrantemente abusivas, é preciso 
que o administrador colecione elementos objetivos, capazes de evidenciar que, de fato, o 
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objeto do contrato somente poderia ser atingido por aquela empresa em particular. E, 
sobretudo, poder igualmente comprovar que, na contratação feita por meio de escolha direta e 
discricionária, não se identifiquem elementos flagrantes de favorecimento injustificado do 
contratado" (sem grifos no original) (TCU. Decisão 781197— Plenário). 

"Voto: (..) A esta altura do raciocínio, vale recapitular: para caracterizar  (sic)  como regular 
um contrato de prestação de serviços com invocação da inexigibilidade de licitação por força 
de inviabilidade de competição resultante da situação prevista no inciso II do  art.  25, é 
necessária a presença simultânea de três requisitos: a "notória especialização" da empresa, a 
singularidade do serviço a ser prestado, e seu enquadramento na lista de serviços técnicos 
especializados constante do  art  13 da Lei. Se concordo inteiramente com a instrução nesse 
particular, dela divido entretanto, "data vênia", quando afirma que somente pode haver uma 
única - e não mais de uma - empresa com notória especialização em determinado setor de 
atividade. Não é isso o que dispõe a Lei n° 8.666193, nos antes comentados inciso II e § 10do  
art.  25. 0 que ali se diz é que tem notória especialização a empresa prestadora de serviço de 
natureza singular, cujo currículo permita ao administrador inferir que seu trabalho é essencial 
e indiscutivelmente o mais adequado para aquele contrato em especial. Note-se que o adjetivo 
"singular" não significa necessariamente "único". O dicionário registra inúmeras acepções, tais 
como: invulgar, especial, raro, extraordinário, diferente, distinto, notável—. A meu ver, quando 
a lei fala de serviço singular, não se refere a "único", e sim a "invulgar, especial, notável". 
Escudo essa dedução lembrando que na lei não existem disposições inúteis, Se "singular" 
significasse "único", seria o mesmo que "exclusivo" e portanto o dispositivo seria inútil, pois 
estaria redundando o inciso 1 imediatamente anterior. Portanto, no meu entender, para fins de 
caracterizar a inviabilidade de competição e consequentemente a inexigibilidade de licitação, a 
notória especialização se manifesta mediante o pronunciamento do administrador sobre a 
adequação e suficiência da capacidade da empresa para atender ao seu caso concreto. Logo, 
num determinado setor de atividade, pode haver mais de uma empresa com  ample  experiência 
na prestação de um serviço singular, e pode não obstante ocorrer que, em circunstâncias 
dadas, somente uma dentre elas tenha "notória especialização": será aquela que o gestor 
considerar a mais adequada para prestar os serviços previstos no caso concreto do contrato 
especifico que pretender celebrar. Ressalvadas sempre as hipóteses de interpretações 
flagrantemente abusivas, defendo assim a tese de que se deve  preserver  margens flexíveis 
para que o gestor exerça esse poder discricionário que a lei lhe outorga" (sem grifos no 
original) (TCU. Acórdão 565195 - Plenário). O § 40 do  art.  62 da Lei n°. 8.666/93 fixa que é 
dispensável o termo de contrato a critério da Administração, independentemente de seu valor, 
nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não 
resultem obrigações futuras. Assim sendo, não percebo a necessidade de elaboração de 
Instrumento Contratual para a contratação solicitada. 71 

FonlecapligM0  
III—  DA CONCLUSÃO ask  
Pelo exposto, exposto, com baste em tudo quanto acima dito, opino favoravelmente pela contratação 
em tela, mediante processo de contratação direta do serviço através de inexigibilidade de 
licitação junto à empresa FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES — FUNDACEM, CNP3 No 
06.150.141/0001-77, com fulcro no  art.  25, caput e inciso II combinado com o  Art.  14, inciso 
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VI da Lei n° 8.666/93, estando o preço compatível com o valor de mercado e após a 
verificação da regularidade fiscal e trabalhista. 

consideração superior. 

o parecer. 
Esplanada, 04 de julho de 2023. 

MURILO FONSECA PEIXOTO 
OAB/BA soba n°21.223 

— Assessor Jurídico- 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 28/2023 
Assunto: Serviço. 

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

0 Sr. Presidente da  Camara  Municipal de Esplanada solicitou desta Comissão a formalização de 
processo administrativo visando a CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REALIZAÇÁO DO CURSO DE TECNICAS E PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS CAMARAS 
MUNICIPAIS NAS ELEICOES, COM CARGA HORÁRIA TOTAL 100 HORAS, 60 PRESENCIAIS E 40 
EM EAD, INICIANDO-SE EM 08 DE JULHO DE 2023 E FINDANDO EM 03 DE SETEMBRO DE 2023, a 
ser realizado pela Fundação César Montes — FUNDACEM, CNPJ sob n.° 06.150.141/0001-77, a partir 
de Solicitação de Despesa encaminhada pelo Gabinete da Presidência. 

Constam nos autos orçamentos que demonstram a compatibilidade com os preços praticados no 
mercado local e adotados por esta Administração como parâmetro de aceitabilidade dos pregos 
constantes das cotações de pregos. 

O orçamento foi obtido junto a empresa Fundação César Montes — FUNDACEM, CNPJ sob n.° 
06.150.141/0001-77, conforme demonstram os formulários de proposta de pregos nestes autos: 

PRODUTO QUANTD VLR.  UNIT.  VLR. TOTAL 
Inscrição de Evento 1 R$ 2.932,50 R$ 2.932,50 

Considerado o critério de menor valor global, a Empresa Fundação César Montes — 
FUNDACEM, CNPJ sob n.° 06.150.141/0001-77 apresentou a melhor proposta de execução do serviço 
objeto da Solicitação de Despesa, correspondente ao valor global de R$ 2.932,50 (DOIS MIL 
NOVECENTOS E TRINTA E DOIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 

A pessoa jurídica com regularidade fiscal para contratar, especialmente perante o Instituto 
Nacional da Seguridade Social (CND — Previdenciaria) e perante o Fundo de Garantia e Tempo de 
Serviço (CRF-FGTS), conforme documentos em anexo. 

Quanto à forma de contratação, temos entendimento idêntico ao exposto pela Assessoria Juridica, 
tendo vista que os fundamentos legais e a justificativa fatica apresentada se enquadra perfeitamente 
com a tipificação legal da Lei 8.666 de 21.06.1993, que assim preceitua:  

Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos pmfissionais 
especializados os trabalhos relativos a: 
(—) 
VI- treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

Art.25. É inexigivel a licitação quando houver Inviabilidade de competição, em 
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especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

Pelo exposto, esta comissão por maioria de seus membros, decidiu considerar dispensável 
licitação para da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO 
DE TECNICAS E PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS CAMARAS MUNICIPAIS NAS 
ELEIÇOES, COM CARGA HORÁRIA TOTAL 100 HORAS, 60 PRESENCIAIS E 40 EM EAD, 
INICIANDO-SE EM 08 DE JULHO DE 2023 E FINDANDO EM 03 DE SETEMBRO DE 2023, junto ao 
prestador Fundação César Montes — FUNDACEM, CNPJ sob n.° 06.150.141/0001-77, para realização 
do serviço acima descrito. 

Em tempo submete a presente deliberação ao Presidente da Câmara para que, se entender 
oportuna e adequada aos preceitos legais da administração, haja ratificação, conforme disposto no  art.  
26 da Lei 8.666/93. 

) 
lson Ferreira dos Santos  

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

aur\--iLs QSQ9--k-\)  
Leila  Silva Costa 
Membro 

Esplanada/Ba, 03 de julho de 2023. 
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Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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AUTUAÇÃO 

Aos três dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e três, na sede da CAMARA MUNICIPAL DE 

ESPLANADA, foi encaminhada a Senhora Presidente da Câmara Municipal, Solicitação de Despesa, 

oriunda do Gabinete da Presidência, contendo a solicitação do serviço com a descrição clara e 

suficiente do objeto da contratação, identificação do recurso próprio para fazer face â despesa, 

autorização do ordenador de despesa para abertura do processo, justificativas do preço a ser 

contratado e/ou propostas de pregos, ou seja, todos os requisitos para a deflagração do procedimento 

de contratação previsto na Lei n° 8.666/93, pelo que autuo este processo interno sob o n° 

INEXIGIBILIDADE N°002/2023. 

Assim para constar eu, Edilson Ferreira dos Santos, Presidente da Comissão de Licitação, faço o 

presente registro e autuação. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO NI' 28/2023 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02-2023 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Reconhece-se como inexigível a licitação para contratação do objeto, tendo em vista o 
disposto no Inciso II do artigo 25 e em conformidade com o Inciso VI do  art.  13 da Lei 
8.666/93 e em consonância com o Parecer Jurídico acostado aos autos, exigência do  art.  38, 
inciso VI, do mesmo diploma legal. 

NOME DO CREDOR: FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM 
CNPJ N° 06.150.141/0001-77 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DO 
CURSO DE TECNICAS E PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS CAMARAS 
MUNICIPAIS NAS ELEIÇOES, COM CARGA HORÁRIA TOTAL 100 HORAS, 60 
PRESENCIAIS E 40 EM EAD, INICIANDO-SE EM 08 DE JULHO DE 2023 E FINDANDO EM 
03 DE SETEMBRO DE 2023. 
VATOR TOTAL: R$ 2.932,50 (DOIS MIL NOVECENTOS E TRINTA E  DOTS  REAIS E 
CINQUENTA CENTAVOS). 
Registre-se, cumpra-se, publique-se, emita-se a Nota de Empenho e lavre-se o Contrato, caso 
não possa ser substituído por outro instrumento. 

Publique-se na forma da lei 

Esplanada/ BA, 04 de julho de 2023. 

ELIANA CAMPOS DA SILVA 

Presidente 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2023 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02-2023 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Reconhece-se como inexigivel a licitação para contratação do objeto, tendo em vista o 
disposto no Inciso 11 do artigo 25 e em conformidade  corn  o Inciso VI do  art.  13 da Lei 
8.666/93 e em consonância  corn  o Parecer Jurídico acostado aos autos, exigência do  art.  38, 
inciso VI, do mesmo diploma legal. 

NOME DO CREDOR:  FUN  DA(TAO CÉSAR MONTES -  FUN  DACEM 
CNPJ N° 06.150.141/0001-77 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DO 
CURSO DE TECNICAS E PRATICAS LEGISLATIVAS E O PAPEL DAS CAMARAS 
MUNICIPAIS NAS ELEIÇOES, COM CARGA HORÁRIA TOTAL 100 HORAS, 60 
PRESENCIAIS E 40 EM EA I ), INICIANDO-SE EM 08 DE JULHO DE 2023 E FINDANDO EM 
03 DE SETEMBRO DE 2023. 
VATOR TOTAL: R$ 2.93250 (DOIS MIL NOVECENTOS F TRINTA E DOIS REAIS 
CINQUENTA CENTAVOS). 
Registre-se, cumpra-se, publique-se, emita-se a Nota de Empenho e lavre-se o Contrato, caso 
não possa ser substituído por outro instrumento. 

Publique-se na forma da lei 

Esplanada/BA, 04 de julho de 2023. 

ELIANA CAMPOS DA SILVA 

Presidente 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.britt/diariooficial  

Diário Oficial do Municipio de Esplanada / BA- Disponível no  site:  www.cmesplanadariatagovicomibr/P/diariooficial 

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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CERTIDÃO 

Aos quatro dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e três, na sede da CAMARA 

MUNICIPAL DE ESPLANADA, após parecer jurídico emitido pela Contratação Direta, por 

inexigibilidade de licitação, com base no  Art.  25. Inciso II e 6 10  c/c  art.  13. II. Ill e V da Lei n°. 

8.666/93  registrei o PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2023, como vinculado a INEXIGIBILIDADE 

N° 002/2023 

Assim para constar eu, Edilson Ferreira dos Santos, presidente da comissão de licitação,  fag()  

o presente registro e autuação. 

7-,71/1 274A7  
Edilson Ferreira dos Santos 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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CONTRATO N° 25 /2023 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO, A CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESPLANADA E, DO OUTRO FUNDAÇÃO 
CÉSAR MONTES - FUNDACEM. 

A  Camara  Municipal de Esplanada - Ba, ente de direito público interno, com sede a A. 
Mario Andreazza, 195, CEP 48.370-000, Centro, Esplanada (Ba), inscrita no CNII sob o 
13.255.625/0001-46, neste ato representada por seu Presidente a Sra. Eliana Campos da Silva, 
inscrito no CPF n.° 782513.035-91 e RG-n." 08.45.40.91-58 SSP/BA, residente e domiciliada no 
T.oteamento dos Capuchinhos 265, Centro, Esplanada, Ba, CEP 48.370-000, doravante 
denominado abreviadamente CONTRATANTE, e do outro lado, a FUNDAÇÃO CÉSAR 
MONTES - EUNDACEM,  corn  sede na 2' Travessa Gersino Coelho, no 10-Brotas, Salvador-
Bahia, CEP 40.255-171, inscrito no CNT'J n'. 06.150.141/0001-77, neste ato representado pelo 
seu Presidente, José  Cesar  Montes, brasileiro, inscrito no CPF N' 018598205-.06, denominado 
CONTRATADA, mediante as clausulas e condições a seguir pactuadas: 

Cláusula I - Objeto 
0 objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REALT7AC.A0 DO CURSO DE TECNICAS E PRATICAS LEGISLATIVAS E O PAPEL DAS 
CAMARAS MUNICIPAIS NAS ELEIÇOES, COM CARGA HORÁRIA TOTAL 100 HORAS, 
60 PRESENCIAIS E 40 EM EAD, INICIANDO-SE EM OS DE JULHO DE 2023 E FINDANDO 
EM 03 DE SETEMBRO DE 2023, a ser ministrado Alto da Ladeira do Hospital Geral do 
Estado - 'AGE, s/n, Av. Vasco da Gama, Salvador - Bahia. 

Cláusula II- Forma de Execução 
• 

O Objeto  sera  executado através de aulas temáticas, um final de semana por mês, 
compreendendo 60 horas presencia is e mais 40 horas de ensino a distancia totalizando 100 
horas aulas, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA o planejamento e 
prestação dos serviços contratados, especialmente no que concerne marcsção de datas para 
aulas, provas e/ou trabalhos de aproveitamento, designação de professores, orientação 
didatico-pedagOgica e educacional, além de outras providências que as atividades docentes 
exigirem, obedecendo-o seu exclusivo critério, sem ingerência do CONTRATANTE. .t>f 

Cláusula  III  - Preço 
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Pelos serviços prestados referidos na Clausula Primeira deste contrato, a  CON IRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância de RS 2.932,30 (dois mil novecentos e trinta e dois 
reais e cinquenta centavos), efetuando o pagamento diretamente na conta bancária em nome 
da FUNDACEM, CNPJ: 06.150.111/0001-77 - Banco BRADESCO, Agência 3545-9, C/C  if  

27797-7. 

NOME CPF N°  
1. Diana Campos da Silva 782.513.033-91 R52.932,50 
Presidente da  Camara  

VALOR  

Cláusula IV- Multa 
§ - ,A falta de pagamento de qualquer das parcelas implicará na atualização do seu valor  

pelf)  índice monetário aplicável à espécie, calculado proporcionalmente ao número de dias 
decorridos até a real e efetiva liquidação  (pro-rata), além de multa de 2% (dois por cento) 
incidentes sobre o valor principal e 1% (um por cento) ao mês, a titulo de juros de mora. 

Cláusula V - Material Didático 
0 valor do curso não inclui a entrega pela CONTRATADA aos alunos matriculados pelo 
CONTRATANTE do material didático sugerido pelo professor, tais corno livros, periódicos e  

etc,  porém, poderá a CONTRATADA, quando receber material do professor, tais como 
resumos de aula e apostilas, encaminhar para os alunos através de  e-mail.  

Cláusula VI - Desistência 
A desistência do curso somente estará caracterizada, para fins de suspensão da 
obrigatoriedade de pagamento, com o pedido, por escrito do CONTRATANTE a 
CONTRATADA, permanecendo aquele com a obrigatoriedade do pagamento, mesmo na 
hipótese :de infrequência ou abandono.do curso pelo aluno, se não comunicado por esaito 
desistência e protocolado na Secretaria da CONTRATADA. 

- Enquanto persistir o vinculo contratual, derivado do contrato e da matricula valida e 
voluntária, o CONTRATANTE continuará a ter á disposição dos servidores matriculados os 
serviços educacionais com as respectivas obrigações financeiras do CONTRATANTE, seja ele 

aluno frequente ou infrequente. 

Cláusula VII - Certificado de Conclusão 
A entrega do certificado de conclusão e/ou aproveitamento do curso estará condicionada 
quitação total das parcelas deste contrato. 
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Cláusula Obrigações 
Qualquer conflito de interesse entre as partes não poderá suspender os direitos e obrigações 
reciprocas estipuladas neste contrato, especialmente o pagamento das parcelas e os serviços 
postos à disposição do CONTRATANTE pela CONTRATADA, vinculo estabelecido  corn  a 
assinatura do presente e a efetivação da matricu  la.  

Cláusula IX - Direitos e Obrigações  
Sao  direitos da Contratante receber os serviços contratados, segundo as especificações das 
cláusulas contratuais, receber informaçtés claras e precisas sobre a execução do contrato bem  
conic  proceder a fiscalização da sua execução; são direitos da Contratada receber o 
pagamento a tempo e modo contratados, ser comunicada, por escrito, dos atos e solicitações 
do CONTRATANTE relativas a -este contrato. 

Cláusula X Rescisão 
Este Contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, independentemente de 

notificação ou interpelação judicial, o sem que assista a CONTRATADA direito a qualquer 
indenização, nas seguintes hipeiteses: 

a)Inaciimplemento pela CONTRATADA de quaisquer das CLAUSULAS e condições-aqui 
estabelecidas; 

b) aso no cumprimento das 'Ordens de Fornecimento" e do objeto destacontrato; 

c)Superveniencia de incapacidade financeira da CONTRATADA devidamente comprovada; 

d)Cessào total ou parcial deste-Contrato e dos créditos dele decorrentes,  seal  prévia e escrita 
autorização da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Rescindido o Contrato, por quaisquer destes motivos, a 
CONTRATADA terá direito, apenas, ao pagamento, dos materiais efetivamente fornecidos-e 

aceitos. 



UNIDADE PROJETO/ 
ORÇEMENTARIA ATIVIDADE 

ELEMENTO 
DESPESA 

DE 'FONTE 
I RECURSO 
• 

DE •-  VALOR 
ESTIMADO/ 
RESERVADO  

0101 - CAMARA 
MUNICIPAL 

01.031.0001.2001-
GESTA0 E 
MANIA 11Na 0 DAS 
AÇÕES DO PODER 
LEGIST.ATIVO 

- 15300000- 
RECURSOS RS 2,932,50 
NÃO 
VINCULADOS 
DE IMPOSTOS 

3.3.90.39.00 
OUTROS 
SERVIÇOS 
TERCEIROS 
PESSOA JURÍDICA 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficara o presente Contrato rescindido, -de pleno direito, 

independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das 

sanções cabíveis nos casos enumerados nos  arts.  78 e 80 da Lei n.° 8.666/93, alterada pela Lei 

n.' 8.883/94. 

Cláusula XI - Legislação Aplicável 
Aplica-se ao presente Contrato a lei 8_666/93 e o Código Civil Vigente. 

Cláusula XIII - Dotação Orçamentária 
As despesas decorrentes da Contratação do objeto deste Contra to correrão à conta dos 

recursos alacados no orçamento 

Cláusula XIV- Alteração 

Este instnimento poderá ser alterado em decorrência de quaisquer dos fatos estipulados no  

art  65, da Lei n.°8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, com as devidas justificativas. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Reserva-se à CONTRATANTE o direito de ampliar ou reduzir o 

- objeto deste Contrato, no limite legal, garantindo-se à CONTRATADA o pagamento dos 

custos que forem acrescidos. 

Cláusula XV - Vigência 

O presente contrato terá o prazo de vigência de 04 de julho 6- 03 de setembro de 2023. 

Cláusula XV - Fundamentação Legal 

O presente Contrato é celebrado  coin  base no PROCESSO ADMINISTRATIVO no 28/2023, 

INEXIGIBILIDADE n" 002/2023, em conformidade ao disposto no art.25, inciso 11CC  Art.  13, 

Inciso VIda Lei n°8.666/93. 

Cláusula XVI - Foro 

V7.3.> 



ESTADOD.ABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Av. An.f.rearf4, - CEF: 2.E;i7;)-00::; 

23.255. .25/0021-46 Te»afax: (7 
crnespi..7r:Jdai,7maiL. CO7 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Cidade de Esplanada-BA,  coin  
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no  art.  
102, inciso I, alínea "d", da Consiituição Federal. 

E, para firmeza e validade do que foi_pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, para que surtam  urn  só efeito, as quais, depois de lidas, sao 
assinadas pelos representantes da parte, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas 
testemunhas abaixo. 

Esplanada - BA, em 04 de julho de 2023.  

?Jib  
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Presidente da Câmara 

FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

-AM( A9Wg. ..... ittrx3 ptand  

Nome: RG: M531S 5154 
CPE: 033 ,2`1,3195 2 

Nome: 35- 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE. INSCRIÇÃO 
06.150.141/0001-77 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

ABERTURA DATA DE 
2004 17/03/  

NOME EMPRESARIAL 
FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
FUNDACEM 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO  OA  ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
85.33-3-00 - Educação superior - pós-graduação e extensão 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOAAICAS SECUNDARIAS 
62.024-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizaveis 
70.204410 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
85.32-5-00 - Educação superior - graduação e pôs-graduação 
85.42-2-00 - Educação profissional de nível tecnológico 
85.994-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
86.90-9-01 -Atividades de priticas integrativas e complementares em saúde humana 
94.304-00 -Atividades de associações de defesa de direitos  socials  

C00100 E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
306-9 - Fundação Privada 

LOGRADOURO 
21V GERSINO COELHO 

NUMERO 
10 

COMPLEMENTO 
ANDAR 1 101 SALA 01 

CEP 
40.255-171 

BAIRRO/DISTRITO 
BROTAS 

MUNICIPIO 
SALVADOR 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FUNDACEMSSA@YAHOO.COM.BR  

TELEFONE 
(71) 32444701/(71) 88054321 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL  (EPA)  
..«. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
23/10/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇA0 ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 14/06/2023 es 16:43:50 (data e hora de  Brasilia).  Regina: 1/1 

about:blank 
1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A, DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1 constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e 

não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no Ambito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  Internet.  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida As 10:03:40 do dia 14/06/2023 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 11/12/2023. 
Código de controle da certidão: 525E.02C1.9DAF.4C05 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

06.150.141/0001-77 

FUNDACEM FUNDACAO CESAR MONTES 

SEGUNDA TRAVESSA GERSINO COELHO 10 / MATATU / SALVADOR / BA / 
40255-171 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:19/06/2023 a 18/07/2023  

Certificação Número: 2023061901093348871797 

Informação obtida em 28/06/2023 08:31:47 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

07/08/2023, 12:31  Consulta Regularidade do Empregador 

https://consulta-citnaixa.gov.briconsultanrUpagesrconsultaEmpregadorjsf 1/1 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

(MATRIZ E FILIAIS) Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Certidão n°: 27000675/2023 
Expedição: 14/06/2023, as 15:20:33 
Validade: 11/12/2023 - 180 (cento e 
de sua expedição. 

oitenta) dias, contados da data 

Certifica-se que OMMIACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n°  06.150.141/0001-77, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior 

 
do Trabalho na 

Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciarios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a reco]himentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Previa ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



INSCRIÇÃO ESTADUAL 

RAZÃO SOCIAL 

FUNDACAO CESAR MONTES 

CNPJ 

06.150.141/0001-77  

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 14/06/2023 15:13 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos  arts.  113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20233353245 

Fica certificado que não constam, ate a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto a inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 14/06/2023, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARIA 
OU VIA  INTERNET,  NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda 

Página I de I RelCertidaoNegativaspt 



14/06/2023, 10:08 Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

GERTIDA0 NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DIVIDA ATIVA DO MUNICIPIO DE SALVADOR 

Razão Social: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

CNPJ: 06.150.141/0001-77 

Endereço: 2A TRAVESSA GERSINO COELHO N° 10 - BROTAS, SALVADOR/BA - CEP: 

40255171 -ANDAR 1 101 SAIA 01 

Número da Certidão: 119881 

E certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matHz e filiais 

localizadas no Município. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 

cm Divida Ativa junto à PCiMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 

imóvel(is) em que csteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Municipio cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer dividas do sujeito passivo que 
vierem a scr apuradas. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço 

https://scfaz.salvador. ba.go.br. 

Certidão emitida gratuitamente  corn  base na Lei n" 7.186/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida as 10:08:20 horas do dia 14/06/2023. 

Válida ate dia 12/09/2023. 

Código de controle da certidão: 25A0.5C35.D32A.8170.7F04.067A.A5CE.2998 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 

http://www.sefaz.salvadorba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 

https://servicoswebseraz.saivador  ba.gov.br/sistema/certidao_negativa/servicos_certidao_negativa  jorm.asp 1/1 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 10  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00181411 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no  site  do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/it/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores a data de 14/06/2023, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: Fundação César Montes 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Endereço: Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, Primeiro Andar, Sala 01, Matatu, 
Salvador Bahia 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do  e-
mail  sedec@tjba.jus.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o §1° 
do  art.  8° da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data  sera  necessário a emissão de uma nova certidão. 

1 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

Salvador, quarta-feira, 14 de junho de 2023 

2 



EST A DODA BA Ii IA  

CÂMARA  MUNICIPAL DE  ESPLANADA 
Av. Ministra zir o Andreazza, 195 - CEP: 483/0-000 

ON15.1: 73.255.625/0001-46 Telefnx:(75) 1427-1363 
E-pail:  cinesplanada8gmail.com  

EXTRATO 

CONTRATO: 25-2023; PROCESSO ADMINISTRATIVO: 28-2023; INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 002/2023; FUNDAMENTO LEGAL: : LICITAÇÃO INEXIGÍVEL,  ART.  25, 

inciso II  CC Art.  13, INCISO VI DA LEI N" 8.666/93 RATIFICAÇÃO EM: 04/07/2023 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA - CNPJ 13.255.625/0001-46 
CONTRATADA: FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM, CNPJ SOB N.° 
06.150.141/0001-77 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REALIZAÇÃO DO CURSO DE TECNICAS E PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS 
CAMARAS MUNICIPAIS NAS ELEIÇOES, COM CARGA HORÁRIA TOTAL 100 HORAS, 
60 PRESENCIAIS E 40 EM EAD, INICIANDO-SE EM 08 DE JULHO DE 2023 E FINDANDO 
EM 03 DE SETEMBRO DE 2023 VALOR GLOBAL: R$ 2.932,50 (DOIS MIL NOVECENTOS E 
TRINTA E DOIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS); DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: I-
ORGAO/UNIDADE - 01.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL II-PROJETO ATIVIDADE - 2.001-
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL  III-ELEMENTO: 
3.3.9.0.39.00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA FONTE: 15000000-
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; ASSINATURA: 04/07/2023 VIGÊNCIA: 
De 04/07/2023 6. 03/09/2023. PELO PRESIDENTE: ELIANA CAMPOS DA SILVA - 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA. PELA CONTRATADA:  JOSE  

CÉSAR MONTES. 



Mario t2 Oficial 
(AMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

ESTADO  DAB  A  III  A 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
;.?5 ,)1,0 • -46 :e?otax, vg) 33 ---1263 
: '  

EXTRATO 

CONTRATO: 25-2023; PROCESSO ADMINISTRATIVO: 28-2023; INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 002/2023; FUNDAMENTO LEGAL: : LICITAÇÃO INEXIGÍVEL,  ART.  25, 
inciso II  CC Art.  13, INCISO VI DA LEI N" 8.666/93 RATIFICAÇÃO EM: 04/07/ 2023 
CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA - CNPJ 13.255.625/000146 
CONTRATADA: FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM, CNPJ SOB N.' 
06.150.141/0001-77 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REA' AZAÇÃO DO  CURS/  DF TECNICAS E PRATICAS LEGISLATIVAS E 0 PAPEL DAS 
CAMARÁS MUNICIPAIS NAS ELEICOES, COM CARGA HORÁRIA TOTAL 100 HORAS, 
60 PRESENCIAIS E 40 EM EAD, INICIANDO-SE EM 08 DE JULHO DE 2023 E FINDANDO 
EM 03 DE SETEMBRO DE 2023 VALOR GLOBAL: RS 2.932,50 (DOIS MIL NOVECENTOS E 
TRINTA E DOIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS); DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: [-
ÓRGÃO/UNIDADE - 01.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL II-PROJETO ATIVIDADE - 2,001-
MANUTENÇÃO DAS A WIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL  III-ELEMENTO: 
3.3.9.0.39.00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA FONTE: 15000000-
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; ASSINATURA: 04/07/2023 VIGÊNCIA: 
De 04/07/2023 à 03/09/ 2023. PELO PRESIDENTE: ELIANA CAMPOS DA SILVA - 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA. PELA CONTRATADA:  JOSE  
CÉSAR MONTES. 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.bilit/diariooficial  

Diário Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/tt/diariooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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